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Folha P°  j(k/ dO proc. I 
0 ■1. S - 2- 2_  de_,23_ 

Adelina Cícona - 
Rf. i00.436 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
PROJETO DE LEI N° 

01 - PL 
01- 00522/2013 

"Dispõe sobre a criação de Banco de DNA para 
fins de identificação genética de crianças recém-
nascidas e recém-matriculadas, visando futura 
comparação com indivíduos desaparecidos, no 
Município de São Paulo e dá outras providências" 

Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Banco de.DNA, cuja 
finalidade será o cadastramento e armazenamento de informações genéticas de 
crianças nascidas vivas em maternidades públicas ou privadas. 

Parágrafo Primeiro: Deverá ser colhido material genético no ato do nascimento da 
criança viva, a fim de evitar a troca de crianças em maternidade e danos 
psicológicos futuros.. 
Parágrafo Segundo: O cadastramento de crianças também poderá ser feito no 
momento da inscrição nas redes de ensino públicas ou privadas, bem como, no 
momento da vacinação, a partir da entrada em vigor desta lei. 

Art. 20  - .A obtenção do material biológico para a análise de DNA (ácido 
desoxirribonucleico) far-Se-á na forma de raspado bucal e/ou sangue total em 
papel filtro específico para análises genéticas, nas seguintes situações: 

I — - Criança nascida viva (NV) em maternidade da rede municipal e privada no 
Município de São Paulo; 
II — Crianças recém-matriculadas em escolas da rede públicas ou privadas, 
III — Crianças em campanha de vacinação ou em posto de saúde no momento da 
atualização da caderneta. 
IV — Indivíduos encontrados sem registro civil conhecido, com idade cbmpativel 
com os NV tipados a partir da entrada em vigor desta lei, 

§1° - Os postos de saúde ,deverão disponibilizar profissionais capacitados para a 
coleta do material biológico para análise de DNA. 

§2° - Pais e responsáveis de crianças de até 5 anos de idade deverão encaminhá-
las a um posto de saúde para coleta do material genético, caso ainda não tenham 
se submetido ao exame específico para análise de DNA. vuWcAçkko 

Art. 30  - Para fins de comparação de informações genéticas e identificação de 
indivíduos, -  familiares com pessoas desaparecidas, pode ão dcff AdvaMij31 

Gabinete: ViodJto iodarei. 100- 10° andar- Sala 1005. 
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Folha n°  p 	do proc 
	 de 	 

	

Adelina Cicofic - 	Pa:ntaLât 
100.4C33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

   

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

biológico, raspado bucal e/ou sangue total em papel de filtro destinado a extração 
de DNA. Serão preferencialmente coletadas amostras de: 

I — Pais/Filhos biológicos; 
II — Irmãos; 
III — Avos; 
IV — Meios-irmãos; 
V— Tios. 

1.- 

§1° - Ao realizar a coleta mencionada no Caput deste artigo, deverá ser observado 
que os doadores que realizaram transfusão de sangue nos últimos 90 dias e foram 
transplantados de medula óssea deverão efetuar a coleta de material bucal ou 
capilar, respeitando o mínimo de 10 (dez) fios de cabelo, no caso de coleta capilar, 
tendo em vista que pessoas que passaram por este procedimentos apresentarão 
alterações em suas combinações genéticas, prejudicando o resultado final. 

1 

§2° - Para implementação do cadastro disposto no artigo 1°, os órgãos das 
Secretarias de Saúde atuarão em conjunto com hospitais e congêneres, secretaria 
de segurança pública para coleta e registro de dados necessários para a 
adequação e implementação do banco de dados. 

Art. 4° - Serão utilizados marcadores suficientes para o estabelecimento de 
vínculo genético com índice igual ou superior a 99,9%, sendo analisados, no 
mínimo, os seguintes loci: CSF*I PO, FGA, TH01 , TPDX, VWA, D3S1358, D5S818, 
D7S820, D8S1179, D13S317, D16S539, D18S51 e D21S11 

Art. 5° - No banco de dados operacional deverão ser armazenadas as informações 
genéticas de todas as crianças e 'familiares mencionadas no artigo 2° desta lei. 

Art. 6° - Para fins de implementar o disposto na presente Lei, poderá o Executivo 
Municipal estabelecer convênios e parcerias com entidades públicas e privadas, 
visando interligar o sistema de dados operacional com os referidos órgãos: 
Secretarias de Sáúde, Secretaria de Segurança Pública, Previdência Social e 
Cartórios de Registro Civil do Município. 

§Único: A fim de proporcionar maior amplitude de banco de dados de DNA, deverá 
ser estabelecido um convênio com o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a 
Rede Integrada de Banco de Perfis Genéticos, criado pela Lei 12.654 e 
28/0512012, sancionada pelo Decreto 7.950 de 12/03/2013, no qual disponibiliza o 
banco de dados para identificação de pessoas desaparecidas. 

Gabinete: Viaduto Jacaref, 100- 100  andar- Sala 1005. 
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SAO PAULO 

 

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias de sua 
publicação. 

Art..8° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 9° - Esta Lei entra - e vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete: Viaduto Jocoref, 100 - 10 0  andor - $olo 1005. 
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ClUSIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

Folha n°  ipLf do proc t  

Adelina Cicone - s"  
RF. t00.408 

JUSTIFICATIVA 

O projeto visa, além de estabelecer medidas que venham facilitar o cadastro para 
busca e a localização de pessoas desaparecidas que notoriamente tem se tornado um problema 
grave cada dia que passa, trabalhar de forma preventiva, a fim de evitar trocas de crianças nascidas 
vivas na maternidade, pois o dano causado nas famílias e nas crianças envolvidas é imensurável. 

A integração entre o Município e os órgãos competentes através de convênios 
estabelecidos, áurgirá para beneficiar milhares de famílias que sofrem em busca de seus entes 
queridos, que desaparecem, sejam por abandono de lar, sequestro, problema psicológico ou mesmo 
mental. 

As estatísticas mostram que cerca de 40 mil pessoas desaparecem todos os anos em 
nosso país. Grande parte são casos de fuga e os menores voltam para casa ou acabam sendo 
encontrados. Contudo, cerca de 15% não são localizados e ficam desaparecidos por longos .  
períodos, ou mesmo, não são mais encontrados. É necessário que se construa um sistema 
informatizado que congregue informações de pessoas procuradas e daquelas que se encontram, 
sem nenhuma referência pessoal, em hospitais, sanatórios, albergues, orfanatos, etc. 

Esse sistema interligado possibilitará aos familiares e demais pessoas interessadas em 
desaparecidos terem, através desse cadastro, acessos às informações, aumentando as 
possibilidades de localizar seus entes queridos. 

• As coincidências encontradas entre o perfil genético de duas ou mais amostras podem 
demonstrar a ligação entre cenas de crimes e criminosos, muitas vezes apontando para a ocorrência 
de eventos em série, como assassinatos cometidos por um "serial killer". Com base nisto, as forças 
da lei podem direcionar as suas ações investigativas, tornando mais ágil o processo e, até mesmo, . 
exonerando suspeitos mais rapidamente. 

Ao se construir um banco de dados operacional para armazenamento e comparação de 
informações genéticas, as informações geradas devem ser úteis ao maior número de casos possível 
e, para isto, deverá incluir, além de dados sobre as regiões STR presentes no DNA nuclear, as 
tipagens de DNA mitocondrial, sempre que cabível. Isto, em virtude de que é comum a identificação 
de esqueletos a partir da análise deste último. 

Em países da Europa, América do Sul e os Estados Unidos, possuem banco de dados de 
DNA de pessoas desaparecidas. Esta ferramenta está sendo de grande utilidade na identificação 
dos que sofrem sequestro, homicídio violento, vítimas da guerra, pessoas mortas pela ditadura na 
América latina e na guerrilha colombiana. Adicionalmente, este tipo de instrumento também auxilia 
na disputa de heranças e na emissão de atestados de óbito no caso de cadáveres antes não 
identificados. 

Gabinete: Viaduto Jacaret. 100- 10° andar-Sala 1005. 
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28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

Por tanto, torna-se imperioso que se una forças para a criação de um banco de dados de 
DNA nacional, compatível com os sistemas internacionais, para que a polícia brasileira dê um passo 
importante em direção à tecnologia, conforme já ocorre em outras partes do mundo. 

A informática nos dias de hoje é um instrumento Imprescindível que pode e deve ser 
utilizados para congregar informações em rede entre as delegacias de polícia, hospitais, sanatórios, 
albergues, orfanatos, instituições de longa permanência, Instituto Médico Legal, entidades do 
Terceiro Setor e congêneres que atuem nesse segmento, e o. Município que não pode ficar fora 
desse contexto, donde a proposta institui o Cadastro de tipagem de DNA de Pessoas Desaparecidas 
no âmbito do nosso Município. Ademais a nossa atual Carta Constitucional em seu artigo 226, é 
explícita em estabelecer que a fama a, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. O 
desaparecimento de qualquer membro de uma família reflete em todo o seio familiar, afinal as 
pessoas desaparecidas sempre tem uma família, a qual nos moldes estabelecidos no mencionado 
dispositivo constitucional deve ter especial proteção do Estado. Assim o Cadastro Municipal de 
Desaparecidos nada mais é que uma medida reflexiva à devida proteção estatal à família. A 
presente proposta cuida em realidade da realização de uma ação integrada do Poder Público 
Municipal com vistas a realização da proteção a família que vai desde o amparo ao nascituro até 
idoso. Dessa forma torna-se essa condição indispensável para a realização dessa proteção que é 
alçada ao status constitucional. Portanto, nada obsta o prosseguimento da propositura, que encontra 
fundamento nos arts. 226 e 30, l, da Constituição Federal; arts. 13, l e 37, caput, da Lei Orgânica. 

Portanto, apelo aos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto 	com medida de .  
inteira justiça. ' 

Sala das sessões, em 

Gabinete: Viacuto Jacarei, 100- 10° andar- Sala 1005. 
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_ PRESIDENTE _ 

CO AURÉLIO CliiMA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  O 	 do proc. 
N° 	 - (),5-02, 52d de 20J__. 
O funclongrlo 

Malid J 	Ive,ra 
Técnico Admi tr. o-PF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0522/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  e no site vwwv.senado.ciov.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.654, de 28 de maio de 2012, que altera as Leis 7.210/84 e 
12.037/09, para prever a coleta de perfil genético como forma de identificação criminal; 

- Decreto Federal n° 7.950, de 12 de março de 2013, que institui o Banco Nacional de 
Perfis Genéticos e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos; 

- Lei Municipal n° 9.980, de 18 de outubro de 1985, que institui medidas tendentes a 
facilitar a busca e a localização de pessoas desaparecidas, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.188, de 16 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar em seu "site" na 
Internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Segurança Urbana n° 414/09, que dispõe sobre 
divulgação de pessoas desaparecidas; 

- PL 525/2001, que dispõe sobre a identificação de recém-nascido pelo DNA; 

- PL 416/2003, que obriga a adoção de medidas de segurança, através de exame de 
DNA, que evitem, impeçam ou dificultem a troca de recém-nascidos nas dependências 
de hospitais públicos e maternidades, e dá outras providências; 

- PL 588/2007, que dispõe sobre a obrigatoriedade do registro do grupo sanguíneo e 
do fator RH nas cadernetas escolares e nas fichas cadastrais dos alunos das escolas 
da rede pública e privada do Município, e dá outras providências; 

- PL 81/2010, que dispõe sobre aspectos relevantes para a política municipal de 
proteção da criança e do adolescente, em especial política de divulgação e localização 
de crianças e adolescentes desaparecidos, e dá outras providências; 

- PL 97/2010, que cria o cadastro municipal da pessoa desaparecida no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0522-13 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Folha n°  O g 	do proc. 
N°  t94. —  05-02,c2,  de 20.11 .  

MaiaVJofsé, l Oliveira 
Técnico Admi tr 	o-Pr 10.940 

O funcioná o 

CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

• - PL 408/2013, que dispõe sobre instituição de medidas para agilizar a localização de 
pessoas desaparecidas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 448/2013, que dispõe sobre a criação de banco de dados de armazenamento de 
perfil genético de pessoas em situação de rua, sem documento de identificação e 
falecidas em condição de indigente, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Apesar dos PLs n° 408/13 e 448/13 disciplinarem acerca do tema 'banco de dados e 
DNA', não o fazem nos exatos termos do presente PL n° 522/13. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 30 de agosto de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FalbA  Gicaglia 
Procuradora Supervisora do Set.br de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .govbr 
PL0522-13 pesquisa 
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L12654 	 Page 1 of 2 

Folha n° O c) 	 ■ t: 

N°  0.1 — O 5-0.7.,c ,  cie 2o-13 
O funcioná 

Presidência da República Maria Jo 	livaira 

Casa Civil 	 Técnico Adminis rati 	- 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.654, DE 28 DE MAIO DE 2012. 

Vigência 

Altera as Leis no 12.037, de 1 2  de outubro de 2009, e 
7.210, de 11 de julho de 1984- Lei de Execução Penal, 
para prever a coleta de perfil genético como forma de 
identificação criminal, e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  O art. 52  da Lei n2  12.037, de 1 2  de outubro de 2009, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

"Art. 52 	  

Parágrafo único.  Na hipótese do inciso IV do art. 32, a identificação criminal 
poderá incluir a coleta de material biológico para a obtenção do perfil 
genético." (NR) 

Art. 22  A Lei n2  12.037, de 1 2  de outubro de 2009, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. 52-A. Os dados relacionados à coleta do perfil genético deverão ser 
armazenados em banco de dados de perfis genéticos, gerenciado por unidade 
oficial de perícia criminal. 

§ 1 2  As informações genéticas contidas nos bancos de dados de perfis genéticos 
não poderão revelar traços somáticos ou comportamentais das pessoas, exceto 
determinação genética de gênero, consoante as normas constitucionais e 
internacionais sobre direitos humanos, genoma humano e dados genéticos. 

§ 22  Os dados constantes dos bancos de dados de perfis genéticos terão caráter 
sigiloso, respondendo civil, penal e administrativamente aquele que permitir ou 
promover sua utilização para fins diversos dos previstos nesta Lei ou em decisão 
judicial. 

§ 32  As informações obtidas a partir da coincidência de perfis genéticos deverão 
ser consignadas em laudo pericial firmado por perito oficial devidamente 
habilitado." 

"Art. 72-A. A exclusão dos perfis genéticos dos bancos de dados ocorrerá no 
término do prazo estabelecido em lei para a prescrição do delito." 

"Art. 72-B. A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados 
sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo." 

Art. 32  A Lei n2  7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 92-A: 

"Art. 92-A. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de 
natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos no art. 1 2  da 
Lei n2  8.072, de 25 de julho de 1990, serão submetidos, obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extração de DNA - ácido 
desoxirribonucleico, por técnica adequada e indolor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12654.htrn 	 16/8/2013 
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Fõlhe nci 	 do proc. 

Slê 	 de 20 3.3 	Page 2 of 2 
tá um 

Mè 41 o 	veira 

§ 1 2  A identificação do perfil genético será aa re~"è 	igol qinados 
sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 

L12654 

§ 22  A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz 
competente, no caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados de 
identificação de perfil genético." 

Art. 4.2  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação. 

Brasília, 28 de maio de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Luiz Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.5.2012 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L1265 4.htm 	 16/8/2013 
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Decreto n° 7950 Page 1 of 3 

Folha n°  i i. o,  
N°  0_1 - 5-02G2-,  ae 
O funcionar 

Presidência da República ,écnickloarAidamjrn 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

veira 
ra o— l004(1 

DECRETO N° 7.950. DE 12 DE MARCO DE 2013 

Institui o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a Rede 
Integrada de Bancos de Perfis Genéticos. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV 
e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  12.654, de 28 de maio de 2012, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Ficam instituídos, no âmbito do Ministério da Justiça, o Banco Nacional de Perfis Genéticos e a 
Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos. 

• § 1 2  O Banco Nacional de Perfis Genéticos tem como objetivo armazenar dados de perfis genéticos 
coletados para subsidiar ações destinadas à apuração de crimes. 

§ 22  A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos tem como objetivo permitir o compartilhamento 
e a comparação de perfis genéticos constantes dos bancos de perfis genéticos da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. 

§ 32  A adesão dos Estados e do Distrito Federal à Rede Integrada ocorrerá por meio de acordo de 
cooperação técnica celebrado entre a unidade federada e o Ministério da Justiça. 

§ 42  O Banco Nacional de Perfis Genéticos será instituído na unidade de perícia oficial do Ministério 
da Justiça, e administrado por perito criminal federal habilitado e com experiência comprovada em genética, 
designado pelo Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 22  A Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos contará com um Comitê Gestor, com a 
finalidade de promover a coordenação das ações dos órgãos gerenciadores de banco de dados de perfis 
genéticos e a integração dos dados nos âmbitos da União, dos Estados e do Distrito Federal, que será 
composto por representantes titulares e suplentes, indicados da seguinte forma: • 	I - cinco representantes do Ministério da Justiça; 

II - um representante da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 

III - cinco representantes dos Estados ou do Distrito Federal, sendo um representante de cada região 
geográfica. 

§ l O Comitê Gestor será coordenado por membro indicado nos termos do inciso I do caput, que 
ocupará a função de administrador do Banco Nacional de Perfis Genéticos. 

§ 22  Os representantes referidos nos incisos II e III do caput e seus suplentes serão indicados pelo 
dirigente máximo de seus respectivos órgãos. 

§ 32  Serão indicados peritos criminais habilitados aprovados pelas unidades federadas das regiões 
signatárias do acordo de cooperação, para a representação a que se refere o inciso III do caput. 

§ 42  Na ausência de entendimento entre as unidades da região geográfica, será adotado o 
revezamento entre os Estados e o Distrito Federal, por ordem alfabética, na forma do regimento interno do 
Comitê Gestor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D79 50.htm 	16/8/2013 
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Decreto n° 7950 	 Page 2 of 3 

§ 52  Serão convidados para participar das reuniões, sem direito a voto, um representante de cada um 
dos seguintes Órgãos: 

olha n° 	12/ 	do proc.. 
I - do Ministério Público; N°  ()_1 —O '52-de 

O funcionár 
20.13_ 

Mar a Jos ié á iive ra II 	da Defensoria Pública; - Técnico Admini at Pc 10.940 

III - da Ordem dos Advogados do Brasil; e 

IV - da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. 

§ 611  Compete ao Ministro de Estado da Justiça designar os membros do Comitê Gestor. 

§ 72  As deliberações do Comitê Gestor serão adotadas por maioria absoluta, admitido o voto do 
coordenador somente com a finalidade de desempate. 

§ 82  O mandato dos membros do Comitê Gestor será de dois anos, permitida uma única recondução 
por igual período. 

41 	Art. 3g O Comitê Gestor poderá convidar especialistas e representantes de outros Órgãos e entidades, 
públicas e privadas, para acompanhar as reuniões ou participar de suas atividades. 

Art. 4g A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada. 

Art. 5g Compete ao Comitê Gestor: 

I - promover a padronização de procedimentos e técnicas de coleta, de análise de material genético, e 
de inclusão, armazenamento e manutenção dos perfis genéticos nos bancos de dados que compõem a Rede 
Integrada de Perfis Genéticos; 

II - definir medidas e padrões que assegurem o respeito aos direitos e garantias individuais nos 
procedimentos de coleta, de análise e de inclusão, armazenamento e manutenção dos perfis genéticos nos 
bancos de dados; 

III - definir medidas de segurança para garantir a confiabilidade e o sigilo dos dados; • 	IV - definir os requisitos técnicos para a realização das auditorias no Banco Nacional de Perfis 
Genéticos e na Rede Integrada de Banco de Perfis Genéticos; e; 

V - elaborar seu regimento interno. 

Art. 6g Compete ao Ministério da Justiça adotar as providências necessárias: 

I - à preservação do sigilo da identificação e dos dados de perfis genéticos administrados no seu 
âmbito; e 

II - à inclusão, no convênio celebrado com as unidades federadas, de cláusulas que atendam ao 
disposto no inciso I do caput. 

Art. 72  O perfil genético do identificado criminalmente será excluído do banco de dados no término do 
prazo estabelecido em lei para prescrição do delito, ou em data anterior definida em decisão judicial. 

Art. 8g O Banco Nacional de Perfis Genéticos poderá ser utilizado para a identificação de pessoas 
desaparecidas. 

Parágrafo único. A comparação de amostras e perfis genéticos doados voluntariamente por parentes 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7950.htm 	16/8/2013 
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Folha n°  J 3 	do proc 
N°  OJ — 	20_13 
O funcionárl 

Decreto n°  7950 Page 3 of 3 

consanguíneos de pessoas desaparecidas serão utilizady hkedlutto 
T 	co AdmInistrat -RF 10.94n 

Seilnira a identificação da 
pessoa desaparecida, sendo vedado seu uso para outras finalida 

Art. 92  Compete ao Ministério da Justiça auditar periodicamente o Banco Nacional de Perfis Genéticos 
e a Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos para averiguar se suas atividades estão em conformidade 
com este Decreto, na forma disposta no acordo de cooperação técnica de que trata o § 3 2  do art. 1 2 , 
observado os requisitos técnicos previstos no inciso IV do caput do art. 52 . 

Parágrafo único. Participarão da auditoria especialistas vinculados a instituições científicas ou de 
ensino superior sem fins lucrativos. 

Art. 10. O Ministério da Justiça exercerá a função de Secretaria-Executiva do Comitê Gestor. 

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de março de 2013; 1922  da Independência e 1252  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Patrícia Barcelos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.3.2013 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7950.htm 	16/8/2013 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

	

Folha n°_ i LI 	do droo 
N° 
O funciondiri 

Técnico Admin 

	

Ma7r a Jo é 	V a)  
0-a10.940 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 9980 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 9.980 18/10/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui medidas tendentes a facilitar a busca e a localizaçao de pessoas desaparecidas, e da 

outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 198/1985 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  16/8/2013 
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LEI N9 	9;989 Folha n°  35-  	do proc. , DE 18 DE 	outubro ' DE 1.985 N°  O -O 5.2,e2,   de 
• ' 	' O funcionar o 

Institui medidas tendentes a facilitar a bus 	O.- 
ca e a localização de pessoas desaparecidas, Mala êt-d Oliveira 
e dá outras providências; 	 TécnicoAdrffl 	o- 10.940 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de outubro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19, - Os hospitais, casas de saúde, pron-

to-socorros e demais estabelecimentos hospitalares, públicos 

ou privados, deverão, obrigatoriamente, sob pena de responsabi 

).idade funcional ou dos seus titulares,. comunicar,ã Divisão de 

Capturas e Pessoas Desaparecidas, do Departamento Estadual de 

,Investigações , Criminais - DEIC, ou outro órgão designado pelo 

Executivo, o nome e outros dados identificativos das pessoas 

desacompanhadas.que neles derem entrada em estado de incons-

ciência ou perturbação mental. 

§ 19 - A comunicação deverá ser feita dentro 

do prazo de 2 (duas) horas, contadas do momento da entrada do 

paciente no estabelecimento hospitalar. 

§ 29 - Nos casos em que não houver possibili-

dade de identificação do nome do paciente, a comunicação será 

feita com o fornecimento dos dados usualmente utilizados para 

a descrição de' pessoas, tais como: sexo, cor de"pele, cabelos,. 

olhos, altura, peso, idade estimada e eventuais sinais particu 

lares. 

Art. 29 - O Instituto Médico-Legal fica, tam 

•bém, sujeito comunicação obrigatória, na forma e prazos esta 

'belecidoe em lei, reiativamente aos corpos que nele derem en-

trada sem o acompanhamento de parentes ou responsáveis. 

Art. 39 - O Executivo deverá adotar todas as 

providências requeridas para o pronto e eficiente cumprimento 

do disposto nesta lei e, em especial, promoverá gestões junto 

aos órgãos federais, estaduais, e ás entidades privadas, visan 

do ao estabelecimento de medidas 'conjuntas necessárias â :im- 

, plantação da comunicação obrigatória ora'institulda, inclusive 

no que se refere á padronização de formulários e ao °controle 

de sua expedição. 

Art. 49 - Esta lei entrará'eM vigor 90 (noven 

ta). dias 4o6s . sua publicação. 

PREFEITURA DO:MUNICIPIO DE sAo PAULO, aos. 18 de outubro de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
•JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios juridicos 
DENTSARD CNÊIO DE. OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
JOSÉ DA SILVA GUEDES, Secretário de Higiene e Saúde • 
IBER2 BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios •Extraordiná 
rios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outu 
bro 	de: 1.985. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS,. Secretário do Governo Municipal M
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13188 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

t:olha 	  
N°  Ô1-06=2,02,  de 
O funcioná 

Técnico Admin t 

1/1 
Titulo: LEI No 13.188 16/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Sao Paulo disponibilizar em seu 

"site" na "Internet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 
Projeto: Projeto de Lei No 162/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei 
Regulamentação: Decreto no 41.621/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/8/2013 
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ve ra 
10.94n 

Maria Jo 
Técnico Admln 

olha n° 	  
N°  Oj --.05c2, c2-1ie 
O funcionário 

LEI No 13.188, 16 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 162/00, do Vereador Domingos Dissei - PPB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de São Paulo disponibilizar 
em seu "site" na "intemet", lista e fotos de pessoas desaparecidas. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo fica obrigada a incluir em seu endereço 
eletrônico ("site") na "internet", relação com os nomes e fotos de pessoas desaparecidas na 
Cidade de São Paulo, desde que solicitado pela família da pessoa desaparecida e mediante a 
comprovação do desaparecimento através de Boletim de Ocorrência Policial. 
§ 1° - A lista contendo os nomes das pessoas desaparecidas e demais informações, deverá 
ser alocada em página da "internet" específica, devendo ser atualizada a cada 30 (trinta) 
dias. 

• 
§ 2° - O endereço eletrônico da página deverá ser publicado no Diário Oficial do Município, 
bem como número de telefone a ser designado pelo Executivo Municipal. 
Art. 2° - A página eletrônica a que se refere o artigo anterior deverá conter atalhos de 
ligação ("links") com outras páginas ("sites") existentes na "internet" que versem sobre o 
mesmo assunto. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

Folha n°  j 8  
N° 't-)1 	5--.,e/e2d cie 2u_13  
O funcionãrlo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1 

Mar J 	Oliveira 
Técnico Adml tr v 	103:140 

1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/8/2013 
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olha n° 	9  

N° 	 — O 5de  	 
O funcionário 

Maria 	tiveira 
Técnico Admini ta 	10.440 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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r- olha n°  020 	do o 
N°  t .j fl ae4uJ3 
O funcionário 

Maria o 	eira 
Técnico Admini ra 	.. rtF 10.940 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20 A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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rolha n° 	  
N°  0-1 	 cie 
O funcionário 

Maria J 
Técnico Admi r 

O veira 
io,o4n 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Unico de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

r olha n° 	  
N°  Oi go2,02,0,„  „ j_3 
O funcionário 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15281 

Total de referências : 

Mar J 
Técnico Admi  

sé 	veira 
10.C140 

LEI No 15.281 09/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
Carlos Neder 
Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde 
no Município, e dá outras providências. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

[ Back 

• 

1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 
	

16/8/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



• 

Folha n° 	 do proc. 
N° 	—o To7-•c2,  de 20.1ã 
O funcionado 

Q- 
1— 

Maria 1JopéØølve re 
Técnico AdmIrUsfre o-P ç 10.940 

PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2° da Lei n 0  14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O inciso II do art. 2° da Lei n 0  14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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16/08/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1  Noticias I I Governo  

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

teuwananudad 

	

14*C I 	271qn j Là 9e O I 

Folha n°  .2 11 	oo 
N°  &1 -O .5-02. ,2 de 2u-J-3  
O funcionário 

	

L't 'Maria J 	veira 
Técnico Admin tr 	11 osn 

Tipo: PORTARIA 

Número: 414 Ano: 2009 Secretaria: 

     

  

Limpar]  ,Envietr 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 414 Ano: 2009 Secretaria: SMSU 

Publicação 
16/10/2009, Folha 3 

1110 Ementa: 

O NUCLEO DE COMUNICACAO SMSU EM CONJUNTO COM COORDENADORIA GOVERNO ELETRONICO MANTERA ATUALIZADO 
SITE PARA DIVULGACAO PESSOAS DESAPARECIDAS. 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente I Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 16 de Agosto de 20131 	Contato 1 Mapa do site 1 

• 

wom/3.prefeitura.sp.gov.bricadlernisecretarias/negocios  juridicos/cadlenipesqnumero.asp?t=nri=41480=20098e=SMSU&var=0 	 1/1 
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N° 414 Ano: 2009 Secretaria: SMSU Ma j 
Técnico Admin 

"eira 
1 0.94n 

16108/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Notícias 11 Governo  

 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 
Folha,_n°_52._clo proc. 
N° 	— 	

de 2u.23 
O funcioná i 

~Voltar' 
	

m nmir, 

PORTARIA 414/09 - SMSU 

de 14 de Outubro de 2009. 

EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Lei 13.188, de 16 de outubro de 2001; 

OPONSIDERANDO o disposto no Decreto 41.621, de 18 de janeiro de 2002, com a redação dada pelo Decreto 
42.867, de 17 de fevereiro de 2003; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 12.037, de 1°de Outubro de 2009; 

CONSIDERANDO a existência de site oficial na intemet com a relação das pessoas desaparecidas 
registradas na Policia Civil, assim como outros site de organizações sociais com esta finalidade; 

CONSIDERANDO as facilidades dos registros eletrônicos de pessoas desaparecidas assim como para 
informação da sua localização junto a Delegacia Eletrônica da Secretaria de Segurança Publica do Estado de 
São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 1°- O Núcleo de Comunicação da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em conjunto com a 
Coordenadoria do Governo Eletrônico, manterá atualizado site na intemet que assegure a divulgação de 
pessoas desaparecidas bem como informações de como proceder quando da sua localização, podendo se 

Agilizar de parcerias com organizações sociais e sites oficiais, inclusive com sistema de cruzamento de 
•Ilhd astros de atendimento social e de serviço de saúde. 

Art. 2°- Será igualmente mantido endereço eletrônico para contato dos interessados assim como serviço de 
atendimento telefônico 153 da GCM, com atendentes habilitados para oferecer as orientações necessárias em 
favor da localização de pessoas desaparecidas. 

Art. 3°- Todas as Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana disponibilizarão computador para registro de 
pessoas desaparecidas por meio da Delegacia Eletrônica da Secretaria de Segurança Publica do Estado de 
São Paulo, oferecendo as orientações necessárias aos interessados. 

Art. 4°- A Guarda Civil Metropolitana deverá, em suas operações, em especial àquelas relacionadas com a 
proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco, promover a identificação civil das pessoas por 
ela atendidas assim como das encaminhadas para serviços especializados de assistencial social ou de saúde. 

Art. 5°- Com base nas informações prestadas, deverá ser consultada, via CETEL, se o nome da pessoa 
encontra-se na relação de desaparecidos. 

Parágrafo único — Caso conste a informação de desaparecimento, deverá ser contactado o responsável pelo 
registro constante no cadastro eletrônico de desaparecidos e encaminhada a pessoa com denúncia de 
desaparecimento para o Distrito Policial para esclarecimentos e orientação. 

Art. 6°- Caso a pessoa não possua documento de identificação válido, nos termos do art. 2° da Lei Federal n° 
19 n47onnci davara car inefn arfa cnhra a imnnrianria tia einre emonfaran rivil anraminharia nolna nreinrina 

wwn<3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlerM nteg ra.asp?alt= 16102009P 0041420095MSU 	 1/2 
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16/08/13 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
L•SONJ 1 	 ILAVLAItA VIVI II Mia MIVILA ~MI V IN III Ir/V. LLAI IVNIA %AM UI VV./. 1 IV. HAANIUMI 	 ■111,0141110. II KAMLA, r/VMS/V I  "MD IV./ 

meios ou por intermédio de serviço de atendimento social, para o Poupatempo mais próximo. 

§1°: Havendo recusa quanto a identificação ou fundada suspeita quanto a verdadeira identidade da pessoa 
(art. 68 da Lei das Contravenções Penais), deverá ser a mesma encaminhada para o Distrito Policial. 

-olha n° 	  §2°. Sendo criança ou adolescente deverá ser informado o Conselho Tutelar. 	 do proc.  
N°  0_1 —Dó—oz.-a.- de 20_1_3 
O funcionário 

Art. 7°- O Centro de Formação em Segurança Urbana e o Comando da GCM promoverão os 	e 
orientação necessários ao pleno cumprimento desta Portaria. 	 Tacnico Admrstrdeetivr: 

Art. 8°- O Núcleo de Comunicação expedirá trimestralmente balanço sintético com os números envolvendo 
pessoas desaparecidas e das atividades desenvoMdas na sua localização. 

Art. 9°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 14 de outubro de 2009. 

EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana. 

Voltaráibs 

 

Irrippinir  

  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 16 de Agosto de 20131 EZ Contatol Mapa do sita 1 

vww2.prefeitura.sp.g cN.br/cadlem/secretarias/neg °cios juridicos/cadlem/integ ra.asp?al t= 16102009P 004142009SM SU 	 2/2 
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Folha n°  c2- 	do oroc 
N°  4— O gc,...2-• de 20,013  
O funcionário 

Mara o 	veira 
Técnico Admin a 	F 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0525/2001, do Vereador Gilson Barreto. 
"Dispõe sobre a identificação de recém-nascido pelo sistema DNA. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - É obrigatória a identificação de todo recém-nascido, vivo ou morto, nas 
maternidades e hospitais municipais, pelo DNA (ácido desoxirribonucleico ), por meio de 
coleta de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança, no momento do nascimento. 
Art. 2 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 30 ( trinta 
dias ), contados da data de sua promulgação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	g 	do proc. 

ij 	.'fuln21-025--ro (" de 20.1. 

Mar a Jo é 
PROJETO DE LEI 01-0416/2003 do Vereador Paulo Frange (PTB) 	Técnico Admin re uZirai0,940 
"Obriga a adoção de medidas de segurança que evitem, impeçam ou dificultem a troca de 
recém-nascidos nas dependências de hospitais públicos e maternidades, no âmbito do 
Município de São Paulo, que possibilitem a posterior identificação através de exame de 
DNA, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Ficam os hospitais públicos e maternidades, no âmbito do Município de São Paulo, 
obrigados a adotarem medidas de segurança que evitem, impeçam ou dificultem a troca de 
, recém-nascidos em suas dependências, bem como permitam a identificação posterior, 
através de exame de DNA comparativo em casos de dúvida. 
Art. 2° - Para consecução dos objetivos do artigo anterior definem-se como medidas de 
segurança: 
I- Utilização de pulseiras de identificação numeradas para mãe e filho na sala de parto; 
II - Utilização de grampo umbilical enumerado com o número correspondente ao da 
pulseira; 
III - Utilização de kit de colega de material genético de todas as mães e filhos ali 
internados, coletados na sala de parto para arquivamento da unidade de saúde a disposição 
da Justiça. 
Art. 3° - No ato do parto os hospitais públicos e maternidades se responsabilizarão pela 
coleta, armazenagem e conservação de amostras de sangue ou outro material orgânico da 
mãe e do recém-nascido, pelo período de 05 ( cinco ) anos, que possam servir para a 
realização de exames de mapeamento do DNA ( Ácido Desoxirribonucléico ), 
exclusivamente nos casos em que haja suspeita de troca de recém-nascidos. 
Parágrafo Primeiro - Todos os hospitais públicos e maternidades deverão implantar um 
Banco de DNA, onde será armazenado o material coletado referido no caput deste artigo ( 
sangue e ou materiais orgânicos ), cuja guarda e conservação será de responsabilidade da 
respectiva instituição. 
Art. 40  - Nas maternidades vinculadas ao SUS, as eventuais despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias das autarquias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - O descumprimento do disposto na presente Lei implicará nas seguintes sanções: 
I - multa de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais ) pela não adoção das medidas em primeira 
autuação; 
II - multa de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) pela não adoção das medidas em segunda 
autuação; 
III - interdição do hospital ou maternidade. 
Art. 6° - As instituições referidas no artigo 1 0  desta Lei terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para o cumprimento ao disposto na presente Lei. 
Art. 70  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 17 de Junho de 2003. Às Comissões competentes." 

p10416-2003 
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oIha n°  02'9  
N° 	— 
O funcionár o 

Mar 

de --.oc 

veira 

02-021  de 

Técnico Admin tr vo - R 10.940 

1 

PROJETO DE LEI 01-0588/2007 da Vereadora Marta Costa (DEML) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro do grupo sanguíneo e do fator RH nas 

cadernetas escolares e nas fichas cadastrais dos alunos das escolas da rede pública e 
privada do município, e dá outras providências. 

Art. 1 0  - Ficam obrigadas, as escolas da rede pública e privada do município de 
São Paulo, a incluir como registro, nas cadernetas escolares e fichas cadastrais dos 
alunos, o tipo sanguíneo e o fator Rh dos mesmos. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber; no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2007. Às Comissões competentes 

• 

• 

p10588-2007.doc 
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Folha n° 	
oroc. 

N° 	 cie 2142._  
O funcionár o 

Maria 
Técnico Admi tre, 

iveira 
■.> rir 10.g40 

PUBLICADO DOC 17/03/2010, PÁG. 098 

PROJETO DE LEI 01-0081/2010 dos Vereadores Gabriel Chalita (PSB) 
e Celso 3atene (PTB) 

"Dispõe sobre aspectos relevantes para a política municipal de proteção da 
criança e do adolescente, em especial, sobre medidas de interesse no 
aperfeiçoamento da política de divulgação e localização de crianças e adolescentes 
desaparecidos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, em sua política de proteção da criança e do 

adolescente, conferirá a necessária atenção em relação às medidas voltadas para o 
aperfeiçoamento dos meios de divulgação e localização de crianças e adolescentes 
desaparecidos, entre outras possíveis para a plena consecução dos objetivos 
fixados nesta lei: 

I - realizar o planejamento necessário para o favorecimento das ações de 
divulgação e localização de crianças e adolescentes desaparecidos que pertencem à 
Rede Municipal de Ensino, ou que nela tenham estado matriculados em algum 
momento; 

II - facilitar e garantir a todos os familiares ou responsáveis pelas crianças e 
adolescentes de que trata o inciso I deste artigo, o cumprimento da Lei 13.188, de 
16 de outubro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal 
de São Paulo disponibilizar em seu "site" na internet", lista e fotos de pessoas 
desaparecidas; 

III - implementar, no âmbito de cada unidade da Rede Pública Municipal de 
Ensino, sistema de registro fotográfico de cada aluno matriculado e sua respectiva 
atualização anual; 

Parágrafo único - O registro fotográfico de que trata o inciso III deste artigo 
deverá ser devidamente conservado e arquivado, inclusive se econômica e 
administrativamente mais conveniente, no formato digital, respeitando os 
dispositivos constitucionais e as medidas protetivas estabelecidas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, resguardando-se a proteção à imagem e intimidade dos 
alunos fotografados. 

Artigo 2 0  Os pais ou responsáveis das crianças e adolescentes desaparecidos, 
alunos ou ex-alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, poderão ter 
disponibilizados os respectivos registros fotográficos, da respectiva unidade escolar, 
impressos ou em arquivo eletrônico, mediante comunicação do desaparecimento 
registrado em Boletim de Ocorrência. 

Artigo 3 0  O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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FOIh 	
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PROJETO DE LEI 01-0097/2010 do Vereador Adilson Amadeu (PTB),, 
"CRIA O CADASTRO MUNICIPAL DA PESSOA DESAPARECIDA NO AMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado na Cidade de São Paulo o Cadastro Municipal de Pessoa Idosa 

Desaparecida. 
Art. 2° O município manterá, no âmbito do órgão competente do Poder 

Executivo, a base de dados do Cadastro Municipal da Pessoa Idosa Desaparecida, o 
qual conterá as características físicas, dados pessoais e fotografias da Pessoa Idosa 
cujo desaparecimento tenha sido registrado em órgão de segurança pública federal ou 
estadual. 

Art. 3° Nos termos de convênio a ser firmado entre Município, o Estado e a 
União, serão definidos: 

I - a forma de acesso às informações constantes da base de dados; 
II - o processo de atualização e de validação dos dados inseridos na base de 

dados. 
Art. 4° O Cadastro Municipal da Pessoa Idosa Desaparecida obrigatoriamente 

manterá uma página na Internet. 
Art. 5° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 6° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 19 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LE/ 01-00408/2013 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre instituição de medidas para agilizar a localização de pessoas 
desaparecidas no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências" 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída, no âmbito no Município de São Paulo um cadastro junto a 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de pessoas 
desaparecidas. 
Art. 20  Para implementação do cadastro disposto no artigo 1 0  os órgãos da 
Secretaria atuarão em conjunto com hospitais, sanatórios e estabelecimentos 
congêneres, instituições de longa permanência, albergues, orfanatos, unidades do 
Instituto Médico Legal, delegacias de pessoas desaparecidas e identificação de 
cadáveres, associações comunitárias e organizações representativas de pessoas 
desaparecidas, para coleta e registro de dados. 
Parágrafo Único: A Secretaria mencionada no artigo 1 0  instituirá um banco de 
dados de pessoas indigentes com tipagem de DNA que deverá ser cruzado 
mensalmente com os órgãos referidos no artigo 2 0  desta lei, comunicando à 
Secretaria Estadual de Justiça e da Defesa da Cidadania e ao Ministério da Justiça, 
as inclusões e exclusões ocorridas em seu respectivo cadastro. 
Art. 3 0  No banco de dados operacional deverá ser armazenado as informações 
genéticas das pessoas desaparecidas sobre as regiões STR presentes do DNA 
nuclear bem como as tipagens de DNA mitocondrial, sempre que cabível. 
Art. 40  Para fins de implementar o disposto na presente Lei, poderá o Executivo 
Municipal estabelecer convênios e parcerias com entidades públicas e privadas, 
visando interligar o sistema de dados operacional com os referidos órgãos referidos 
no artigo 2 0  dessa lei. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias de sua 
publicação. Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei 
correrão por conta das dotações orçamentarias próprias. 
Artigo 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/06/2013, PÁG 128 

PROJETO DE LEI 01-00448/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação de banco de dados de armazenamento de perfil genético de 
pessoas em situação de rua sem documento de identificação e falecidas em 
condição de indigente, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, banco de dados de 
armazenamento de perfil genético de pessoas em situação de rua sem documento 
de identificação e falecidas em condição de indigente. 
Art. 2 O banco de dados de que trata esta Lei será informatizado e de acesso 
restrito, e tem por finalidade a coleta e armazenamento de dados relativos ao DNA 
(ácido desoxirribonucleico) de pessoas em situação de rua sem documento de 
identificação e falecidas em condição de indigente, a fim de subsidiar a busca de 
pessoas desaparecidas. 
Art. 3 A extração de amostra de material genético será realizada por meio de 
técnica adequada e indolor, como o raspado bucal ou a coleta de sangue total em 
papel filtro específico para análises genéticas. 
Art. 4 A coleta de amostra de material genético será realizada nas seguintes 
situações: 
I - quando da constatação do óbito de pessoa falecida sem identificação; 
II - em caso de ausência de identificação civil. 
Art. 5 Para o fim de comparação de informações genéticas e identificação de 
indivíduos, os parentes de pessoas desaparecidas poderão doar amostra de 
material biológico próprio, através de técnica adequada e indolor, como o raspado 
bucal ou a coleta de sangue total em papel filtro específico para análises genéticas. 
Parágrafo único. Serão extraídas amostras de parentes mais próximos à pessoa 
desaparecida, preferencialmente e nesta ordem: 
I - pais ou filhos biológicos; 
II - irmãos; 
III - avós; 
IV - irmãos unilaterais; 
V- tios. 
Art. 6 Na comparação de dados, serão utilizados marcadores suficientes para o 
estabelecimento de vínculo genético com índice igual ou superior a 99%, sendo 
analisados, no mínimo, os loci: CSF1P0, FGA, TH01, TPDX, VWA, D3S1358, 
D5S818, D7S820, D851179, D13S317, D16S539, D18S51 e D21S11. 
Art. 7 Os custos da coleta de material e pelo mapeamento do perfil genético correrá 
por conta de dotação orçamentária do Sistema Municipal de Saúde, sendo vedada a 
cobrança de qualquer taxa ou custo operacional para a realização desses 
procedimentos, seja do identificado, seja de seu responsável, quando o identificado 
for civilmente incapaz. 
Art. 8 O banco de dados de armazenamento de perfis genéticos observará 
estrutura, arquitetura do sistema de gerenciamento e forma de acesso a serem 
definidos em Regulamento. 
Art. 9 O Poder Público constituirá comissão multidisciplinar, com previsão de 
participação da sociedade civil organizada, com a finalidade de controle de 
qualidade, avaliação das questões éticas e auditoria periódica e permanente. 
Art. 10 O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

     

 

DEFERIDO 

 

    

REQUERIMENTO  

     

      

13 -RDS 
13-01833/2013  

Requeiro, conforme dispõe o inciso VII do artigo 223 do 
Regimento Interno desta Casa, a juntada dos documentos em anexo no Projeto de 
Lei n° 522/2013 de minha autoria. 

Sala das sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Elaborado por: 

Andre Luis Dos Santos Figueiredo: Possui graduação em Biomedicina pelã Universidade Federal do • 

Estado do Riõ de Janeiro ; Mestrado em Morfologia pela Universidade do Estado , do Rio de, 

Janeiro(UERJ), Doutorando em Neurologia (Neurogenética) pela Universidade Federal do Estado do Rio 

, de Janeiro (UNIR10). Atualmente é Professor Assistente da Faculdades de Medicina de Petropolis e 

Arthur de Sá Earp Neto, Consultor do Laboratório de Vínculo Genético da:Universidade Federal do • 

Estado do Rio de Janeiro, Perito em Biornedicina e - Genética Forense do Tribunal de Justiça do Estado de - 

São Paulo (TJESP), Diretor da Empresa ,DNA Forense Peritos Associados e Análises Laboratoriais. -  

" Membro da Associação Internacional de Genética Forense, Membro da Sociedade latino-Americana de 

Genética Forense. Tem experiência na área de Gen4tica Humana e Forene com ênfase em Polimorfismo 

• de DNA, Vínculo Genético e Controle Genético de Placenta. 

Link para çurrículo lattes: http://laites.cm3q.br/2460945044359115   

-Eduardo Ribeiro Paradela: Bacharel em Ciências , Biológicas, Meãtre em Biologia, Especialista em 

Genética Forense, Educação (Metodologia e Didática do -Ensino Superior) e' em Gestão Empresarial;/ 

Doutorando 'em Neurociências (área de conceniráção: ,  neuroimunogenética), Membro da Sociedade_ 

Brasileira de Análises ClínicasYMembro da_ Sociedade ,Internacional de Genéticá Forense, Membro da 

Sociedade Latino-Americana de Genética Forense, Perito Judicial Membro da Associação dos Peritos 

Judiciais do Estado do Rio de Janeiro, Ex-Pesquisador, Associado do „Instituto de Biologia da Florida 

 .( International Universit37 (Florida, EUA), Ex-Cientista Visitante doSetor d e DNA• do Laboratono 

Criminal -Clo Palm Beach County Sheriff's Office (Florida, EUA). Treinado nos EUA em: análises de 
- 

regiões STR (STR MegaPlex Training) por Virginia Division of Forerisic Science e Palm Beach Count 

Sheriff s Office; investigação de cenas de crime (Crime Scene Update) pelo Palm Beach Community 

Colleáe e análises estatísticas de genotipagens (The arialysis' of DNA profiles using statistical frequencies 

to determine the occurrence 'of profiles in the general population) pelo setor de ,DNA do Palm_ Beach 

' Count Sheriff s Office., É também Perito em Genética Forense. Possui experiência Como pfofessor 

universitário; pesquisador, assessor científico e na área comercial. 

Link para currículo lattes: http://lattes2cnpq.br/96  W3'7813936001'7 
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■ 

•Introdução 	- 	„ 
Um marcador genético é basicamente uma região variável do genoma, isto é, 'um sistema. de variantes 

- 

normais (polimorfismos), que se pode apresentar clkerente de pessoa para pessoa. A-utilidade -de um 

-polimorfismo genético como marcado} será tanto maior quanto maior for 'o número de variações possíveis 

, e quanto mais aproximadas forem as frequências respectivas de cada 'uma delas (isto é, quanto mais \- 

frequentes forem as suas formas mais raras). _ 

Em 1999, a Espanha lançou o programa Fênix, que servia como banco nacional de armazenamento das 
■ 	 - 

características genéticas de pessoas desaparecidas .'Não Continha, assim, informaçoes dos acusados, mas 

dos, parentes das possíveis vítimas, servindo como fonte de comparação entre esses registros e os restos 

mortais humanOs encontrados`nas cenas de crimes' (FIGUEIREDO e PARADELA, 2006). 

Seguindo a mesma tendência da:Espanha'„boa parte dos outros países europeus passou a utilizar 
- 

bancos de DNA - como ferramenta investigativa. No entanto, a falta ,de padronizaçãO e , 

. 	. 
gerenciamento unificado tornou-se um grande empecilho à troca célere de dados genéticos entre „ 

os países. No final da década de 80, visando prevenir tal problema, foi criado o European DNA 

"* Profiling Grou)) por um grupo de cientistas,forenses britânicos, com a intenção de elaborar,um 

• 

sistema padronizado de" perfis genéticoS \entre os países da União Européia, em busca de 

concretizar progressivamente essa padronização (BIEBER, 2006). 

, A localização e Identificação de pessoas desaparecidas é outra das utilidades principais de uma base 

de dados forense de suporte populacional. O desaparecimento de pessoas é um fenómeno mundial. 

Segundo a organização "Latino-Americanos Desaparecidos" (citada por Figueiredo e Paradela, 2006), 

- 	. 
_cerca de 3000 crianças desaparecem todos os dias no continente americano. 

_ 
éONSIDERAÇOES GERAIS 

A genética de populações visa o estudo das frequênCias aléliCas e genotípicas em populações e os , 

mecanismos capazes de mudar estas frequências ao longo das gerações. A utilização de 

- 
marcadores genéticos STR ("short tandem repeats",) empregados em praticamente todo o globo 

, 
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■ 
facilitaria à furtura cooperação e comparação ,:de dados genéticos, mesmo 'entre -indivíduos 

, 
analisados em outras partes do globo. A 'figura.  -1; '''abaixo, representa os marcadores sugeridos , 

para a criação do banco de dados genéticos. A' título de comparação relativa a bancos de dados 

de DNA em vários países, gureimos a leitura do -relatório do CNECV, - Conselho Nacional de 

Etica para à Ciências da Vida, Portugal; denominado " REGIME JURÍDICO DA BASE DE 

DADOS DE PERFIS DE A.D.N.", de autoria de Fernanda Henriqués e Jorge Sequeiros (2007). _ 	, 

Desta for-ma; a criação do banco de dados para arquivamentoe comparação de informações 

t 

genéticas de nascidos vivos é cientificamente viável,' devendo ser observadas as questões legais e - 	, 	 , 

de tecnologia da infor,rnação envolvidas, visando a preservação da identidade dos envolvidos. 

SI 358 

D78 20 
PIPO 

D1383 

Legenda: Conjunto de marcadores genéticos. Extraído de http://www.cstl ,nist.gov/strbase/fbicore.htm  . 

Acesso em 01 de julho de 2013. 
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A UTILIZ 	 O AÇÃO DE MARCADRES MOLECULARES DE DNA APLICADOS 
NAS INVESTIGAÇOES FORENSES • 

Sim-One dos Santos Muniz 1 ; Paulo Queiroz da -Silva2  

(1) Bióloga. UniCEUB. Brasília. 
simonedf@gmail.com  

(2) Orientador: Biólogo. PhD. Biologia Animal. UnB. 
prqzqueiroz@gmail.com  

RESUMO 

A análise de DNA em casos forenses é extremamente importante, tanto em estudos de identificação quanto 
em 'caseis Criminais que podem ser utilizados para a resolução de crimes no qual não se, têm suspeitos, 
possibilitando assim a identificação de indivíduos por meio dos vestígios encontrados no local do crime. O 

• presente trabalho teve como objetivo »descrever osi marcadores moleculares — VNTR's, STR's, SNP's - 
baseados em DNA que são aplicados nas_ investigações forenses, sendo que os- STR superaram várias 

• limitações relacionadas à manipulação de seqüências VNTR, fazendo com que a tipagem de marcadores STR 
seja mais 'utilizada ¡para a identificação por DNA de vestígios biológicos em geral. Além disso, cada 

• marcador de DNA é revelado por um conjunto de técnicas de biológia molecular, tais como, eletroforese, 
, Southern—blot e PCR. Esse último procedimento, apresenta alta especificidade e aplicabilidade. Por fim, 
'ressalta-se a importância da'identifiCação humana por DNA e dó uso de um banco de dados de DNA. Espera 
seque no futuro as\técnicas de biológia molecular sejam-  aperfeiçoadas e -que novos e melhores métodos para , 	, 
análise de DNA sejam desenvolvidos, auxiliando'de urna forma mais eficaz casos de investigações forenses 

	

cíveis e criminais. 	•• 

Palavras-chaves: Perfil de DNA, Investigações criminais, STR, PCR. 

ABSTRACT 

DNA analysis in forensic cases is extremely important both in studies of identification and in criminal cases • 

that can be used to solve crimes in which suspects have not, thus enabling the identificãion of individuais 
throughthe traces found at the site of crime. \This study aimed to describe the molecular markers VNTR's, 
STR's, SNP's - based on DNA that are used in forensic investigations, and the STR overcame ,several 
fimitations relâted to manipalatioh of VNTR sequences, making the typing of STR markers is most used for 
the DNA identification of biological traces in general. Moreover, each DNA marker is revealed by a set of 
molecular biology techniques such as electrophoresis, Southern blot and PCR. This latter procedure has high 
specificity and applicability. Finally, the study highlights the importance of huntah identificatiorr by DNA 
'and the use of a database of DNA. It is hoped that future molecular biology techniques are improved and that 
new 'and better methods for DNA analysis are developed, helbing to more effectively cases of civil and 

. criminal forensic investigations. 

Key words: DNA profile, Criminal investigations, STR, PCR. 

_1. INTRODUÇÃO 

A identificação humana por DNA' é urna importante ferramenta na resolução de 

casos envolvendo questõjes criminais ,e de paternidade'(DOLINSKY; PEREIRA, 2007). O
•

DNA pode ser extraído ide pequenas amostras biológicas', tais 
•Como, manchas desangue, 

seinen, cabelo, ossos, dentes, unhas,- saliva, urina e fluídos biológicos; estes são os ) 

• . ■ 
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' técnica de reação em cadeia de polimerase ou- PCR (Polymerase Chain Reaction) sendo 

possível por meio dessa técnica realizar a tipagem do DNA com quantidades mínimas de 

• amostras, tais como, fio de ,cabelo, manchas de sangue em uma arma, entre outras 
_ 

(DOLINSKY; PEREIRA, 2007). 
• 

Os polimorfismos presentes no DNA mitocondrial e no cromossomo Y também são • 

analis-ados e usados ern algumas situações (LIMA, 2010). Entretanto, os novos marcadores 

de polimorfismos que são baseados na substituição de nucleotídeos únicos (SNP's) e os 

polimorfisrnos de inserção ou ,deleção 'de um ou mais nUcleotídeos (polimorfisMos de 

inserção-deleç'ão ou indels), ambos apresentam :grande vantagem, pois podem ser 

- Folha n°  g) do proc. 
n" 	5Z,  de 20  \)  

Jogo Carlos Di Chayeg 
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RF 113 

principais vestígios ,que podem ser enécintradds nas cenas de crime (BENECKE,•2002). 

Esses vestígios podem ser utilizados fiara determinar o perfil genético ,do indivíduo e 

estabelecer alguma ligação entre a pessoa e -o (-local do crime, uma 'vez que, é único o 

patrimomo genético de cada pessoa, pois existem sequências muito variáveis na molécula 

- de DNA que devido ao seu alto grau de polimorfismo, podem ser utilizadas para distinguir 

indivíduos e estabelecer o vínculo genético entre os indivíduos envolvidos (PARADELA; 

FIGUEIREDO, 2010): • 

Porém, o levantamento dos vestígios de material orgânico deve ser feito com 

bastante cuidadof pois a expOsição do DNA a fatores como luz solar, microrganismos e 

' componentes químicos Pode provocar a / sua degradação e - interferir nos resultados 

) (PARADELA; FIGUEIREDO, 2(110). 

Com isso, a`molécula de DNA" é utilizada como elemento para a identificação de 

suspeitos autores de crimes, servindo como prova importante. auxiliando 'no combate ao 

crime e a impunidade ,(SARMENTO, 2006). 0, emprego .  forense do DNA é aplicado-na 
/ ' 

identificaçao de suspeitos em casos de crimes sexuai(eStupro, atentado violento ao pudor, 
, 

ato libidinoso diverso da conjunção carnal), relação entre instrumento lesivo e vítima entre , 
' 	 ' 	 • 

outros (LEITE et al., 2005). 

No estabelecimento do perfil `gefiético ,do` indivídáo são analisadas algumas regiões 

do DNA que apresentam maio -r, variação individual •e facilidade de estudo (são 

reconhecidas como marcadores genéticos ou moleculares). Os marcadores moleculares 

podem ser utilizados,para caracterizar o DNA ,de um indivíduo em um padrão ou perfil de 

fragmentos que lhe seja 'Particular (DUARTE et CIL, 2001). 

- Um dos marcadores mais utilizados hoje em dia é o STR (Short Tandem Repeat). 

Os STR's (minissatélites) são regiões,repetitivas do DNA que são obtidas por meio_ da 

, 
	 "•,/, 
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estudados em produtoÉ de amplificação muito curtos (50 pb ou mená). Esse procedimento 
, 	, 	- 

é adequado para se estudar moléculas de DNA extremamente degradadas comO no caso de 

.cadáveres em estado muito avançado de decomposição ou carbonizados (PENA, 2005). 
, 

Países como Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha,' Austna, Bélgica, Canadá, 

Chile, Colômbia, Croácia, Dinamarca, Eslováquia. ., Espanha, Estônia, Finlândia, França, 

Holanda, Hong Kong, Hungria, Itália, Islândia, Letônia, Noruega, Nova Zelândia, Panamá, 

, Polônia, Portugal, República Tcheca, Singapura, SuéCia e Suíça (LIMA, 2008) já possuem 

um banca de dados de perfis genéticos (banco de dados de DNA). Na Inglaterra, em tomo ) 
de 25% das infrações como furtos e roubos são praticados por pessoas já identificadas 

geneticamente no banco de dádos, sendo que Mais de 80% dos homicídios são elucidados 

masa país (LIMA-, 2008). 

A análise de DNA em casos forenses é extremamente importante, tanto em estudos 

de identifièação, sendo Possível relacionai' os restas mortais de uma Pessoa aos seus 

respectivá-  familiares,< utilizando DNA nuclear,- - cromossomo Y (crY) ou DNA 

mitocondrial - (DNAmi), quanto em caos " criminais, que podem ser utilizados para a - 

resolução de crimes no qual não se têm suspeitos, possibilitando assim a identificação de 

indivíduos por meio dos vestígios encontrados no local do crime; 
• ' 	 , 

- 

OBJETIVO 

- 
O objetivo desse trabalho foi -  descrever os -inarcadores moleculares baseados em 

DNA que são aplicados nas investigações forenses. 

MÉTODO 

Para a realização do trabalho foram r utilizadas informações de várias fontes , 
bibliográficas, tais como, Genética, Criminalísticn e de Biologia Molecular. Dessa forma, a 

metodologia utilizada foi, o levantamento bibliográfico sobre ) marcadores moleculares 
, 

baseados em DNA'encontrados em artigos científicos específicos da área. 
- • 

2. ANALISE FORENSE DO DNA 

O DNA é o material genético de todos os seres vivos com exceção de alguns tipos 

de vírus cujo material genético -é o ácido ribOnucleico-  (RNA). Nos seres humanos, o DNA 

3, 

' 

, 
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está organizado ria forma de cromossomos, sendo que, cada cromossomo é formado ,por 

uma única molécula de DNA'que possui milhões de pares de bases (SILVA; PASSOS, 

2006). 

O genoma humano é representado por 2 segmentos -haplóides, DNArtit (herança 

materna) e a região que não sofre recombinação dolcromossomo Y (herança paterna). J\lo 

genoma humano que tem mais de três bilhões de pares -  de bases, aproximadamente 

do DNA possui a mesma sequência de bases e s'ào iguais em todas as pessoas, sendo que os 

0,1% restantes das sequências de bases variem e são utilizadas em técnicas de identificação 

dó DNA. Somente gêmeos idênticos;,`que são clones humanos naturais, apresentam uma 

Seqüência de DNA similar. A diferença entre esSóS indivíduos fica relacionada à herança 

epigenética (SILVAr PASSOS, 2006): 

"O DNA pode sér encontrado tanto no ipterior da célula humana que Corresponde ao 

núcleo quanto no citoplasma da célula„localizado nas mitocôndrias. Nos estudos de rotina 

de identificação humana utilila-e, 'principalmente, o DNA nuclear (DUARTE, 2001), • 

porém nos casos etn que não é possível a utilização do DNA nuclear  devido à amostra ser 

pequena ou _pão ter essa `. molécula, utiliza-se material genético proveniente do DNA 

mitocondrial (SILVA; PASSOS, 2ü06). 

LO DNA mitocondrial humano (DNAmt) e uma molecula circular de fita dupla e 
) ' 	 r 

:( funcionalmente dividida em duas regiões: controle e codificante. A região controle,  ' 

conhecida tambérii como D-loop ou região hipervariável refere-se ao fato dessa região 
, 

conter o sinal que controla' a síntese de RNA el DNA (BUDOWLE et 	2003). Sendo 

_ assim, a regi'ão hipervariável do' DNAmt é de interesse para a identificação humana por 

causa do alto grau de polimorfismo na sequência de nucleotídeos (PANETO, 2006). 

. A taxa de mutação do DNA mitocondrialé de dez a cem vezes niaiK do que a taxa 

do DNA nuclear, sendo mais alta na região - controle do -que na região codificante 

L(MAGA 14ÃES .  SILVA, 2006). • , 

) 

	 No contexto da análise forense -, o interesse pelo DNA mitocóndrial é importante, 

pois ele contém regiões polimórficas permitindo assim ,sua individualização. O DNAmt é 

( transmitido aos descendentes apenas pela mãe, 'o que permite traçar a linhagein materna de 

uma pessoa e ele é mais resistente à degradação que o DNA nuclear, além de estar presente , 

em várias cópias pOr célula (ANJOS et al., 2004): 

Sendo assim, em grandes desastres como incêndios, explosões, quedas de aviões, 

cuja identificação dos corpos é mais -difícil, analisa-se o DNA mitocondrial extraído dos 
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restos -mortais e compara-se com as sequências obtidas de ascendentes maternos e ' 

possíveis irmãos (JOBIM et a!, 2006). 
(- 

- Estão bem documentadas a aplicação, validade e utilização do DNArnt na análise 

forense sendo a primeira ferramenta' utilizada na identificação de ossadas de soldados 

americanos que lutaram na guerra do Vietnâ,(HOLLAND, et al., 1993). Restos de vítimas 

da tragédia do Word, Trade Center J (EUA) também foram analisadas por essa técnica 

(HOLLAND et al., 2003) como também tem sido usado em estudos de evolução humana e 

antropologia (SVANTE,-1988). 

Já o domossomo Y é transmitido pela linhagem paterna para os descendentes 

masculinos e a análise desta região pode fornecer informações quanto a origem parental 

dos indivíduos (DOLINSKY; PEREIRA; 2007). Investigações dos microssatélites do 

cromosso1no Y podem ser utilizadas em testes de identificação humana \Para análises 

forenses que evidenciam abuso sexual, condução de pessoas desaparecidas e testes de 

paternidade deficientes (LIMA, 2010). Outro - rfator que contribui para 'o estímulo de 

pesquisas dos marcadores do cromdàsomo Y é a necessidade de entendimento da evolução , 

e migração do ser humano ao redor do planeta (MAGALHÃES, SILVA, 2006). 

. MARCADORES MOLECULARES PARA IDENTIFICAÇÃO HUMANA 

Segundo Ferreira e Grattaplaglia (1998) - um marcador molecular é qualquer 

fendtipo molecular oriundo de um gene expresso ou de um segmento específico de DNA. 

Ele Pode- ser utilizado para 'Caracterizar o DNA de um indivíduo revelando assim; os 

polimorfismos ao nível do DNA (BORÉM et al.,- 2001). 

• 0-DNA gendmico apresenta regiões de'cdpia, única e outras com níveis variáveis de 

repetições: Estas repetições podem ser longas ,(satélites), curtas (minissatélites) ou muito 

curtas (rnicrossatélites) (JEFFR•Y et al.;1985; FIANSSEN el al., 1999): 

Os marcadores moleculares podem ser _agrupados em dois tipos: polimorfismos de 

comprimento e polimorfismOs de sequência (DOLINSKY; PEREIRA, 2007). , 

- Os polimorfismos de comprimento incluem as regiões repetitivas de DNA 

chamadas "microssatélites” (STR's) e "minissatélites” (VNTR's) e são as mais estudadas 

hoje em dia. A chave de diversidade nessas regiões é baseada na variação do número de , 	 , 
repetições entre os indivíduos, podendo ser estudadas com sondas de DNA, ou por meio da 

técnica de PCR (PENA, 2005). 
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Os politnorfismos de sequência são compostos de diferentes nucleotídeos em uma 

determinada localização no genot -na, sendo que suas variações podem ser manifestadas 

como regiões de alelos alternativos, substituições, adições ou deleções de bases 

(PARADELA; FIGUEIREDO, 2010)... 
,r  • 	 - 

A diversidade nestas regiões está no número de repetições de uma dada sequência 

de bases, que nos STR's pode ser 4e l'a 4 base e nos VNTR's de 10 a 100 pares de bases. 

Sendo assim, devido a quantidade de repetições presentes, cada indivíduo terá um tamanho , 

diferente para a região do DNA que contém um dado STR ou VNTR. Com  isso, o alelo vai 

representar cada possibilidade de tamanho (ou' de número de repetições) que pode ser 

encontrada (LIMA, 2010). 

Os VNTR's (variable number of tandern' repeats ou número variável de repetições 

in tandem) são sequências curtas de bases queocorrem em números variáveis dentro -do 

grupo "de repetições in tandem. Dessa forma, o número de repetições que podem ser 

encontradas em um grupo pode variar de ,um local para outro dentro do genoma de um 

indivíduo e variai entre indivíduos, com exceção dos gêmeos idênticos (ZAHA,2003) 

--- Os marcadores VNTR são analisados pela técnica RFLP (Restriction Fragment 

Lenght Polymorphism — Polimorfismo no' Fragmento de Restrição) que é baseada em 

mutações que modificam seqüências no DNA' de um indivíduo, fazendo com que as 

enzimas, de restrição percam a capacidade de clivar aquele DNA em posições ainda - 	. 
susceptíveis à clivagem nos DNAs de-Outros indivíduos (GÓES, 2010). 

< 
Com isso, indivíduos podem ser diferenciados pelo comprimento de seqüências 

VNTR do DNA gerados após a ação de uma enzima de restrição. O padrão de fragmentos 

é característico e herdado por indivíduos geneticamente relacionados, uma vez que, a' 

localização dos sítios de restrição é típica, Desta forma, por locu,s, cada sonda hibrida,com 

dois segmentos de DNA, correspondentes aos, alelos materno e paterno de cada indivíduo 

(GÓES, 2010). 

Por serem indivíduo-específicos, os minissatélites proporcionam um conjunto de 

marcadores genéticos denominados de "impressão digital de DNA" capazes de discriminar 

espécies e tipos dentro de grupos complexos (RUAS et al., 2003,. BRASILEIRO et tal., 

2004). 
• 

A análise de regiões VNTR -do DNA já foi empregada para resolver problema de 

iMigração na Inglaterra e foi utilizada por um tribunal britânico para cotnprovar a 

participação de um suspeito em casos de 'abuso sexual cometidos entre 1983 e 1986. O 
(' 
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resultado da análise de regiões VNTR foi ,responsável pela acusação do presidente dos 

Estados Unidos, Bill Clinton de mentir publicainente ao negar ter mantido relações sexuais 

com a 'funcionária da Casa Branca, Mônica Lewinsky, sendo que a vinculação do Perfil 

genético de Clinton com Mônica; obtido a partir de uma mancha de sêmen em vestido, foi 

imediata (GóES, 2010). 

Porém, há desvantagem na tipagem de alelos VN'TR, pois requer DNA íntegro e em 

grande quantidade (100 a 500 ng), tornando praticamente inviável a tipagem de amostras 

biológicas antigas, degradadas ou com pouca quantidade de DNA, sendo pouco utilizado 

atualmente ern investigações genéticas (GOES, 2010). 

Os STR's (short tandém'repeats ou repetições curtas in tandem) são nucleotídeos 

alinhados, eny, curtas repetições, organizados sequencialmente e denominados de r  

microssatélites (FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 1995).  

Os -marcadores microsSatélites são trechos_ de DNA__ constituídos em unidades 

repetidas de dois, três ou quatro nucleotídeos e localizados dentro de regiões de sequência 

única com número menor do -que 100 pares de tíncleotídeos (LEWIN, 2001). Assim, cada' 

iegido'r"geriômica_que contenha__ um 'determinado número de repetições -de uma destas 

seqüências constitui-se hum loco genético, altamente variável entre indivíduos, 

rnultialélico (FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 1995). 

O estudo de STR's foi bastante ' faciliiado, com a introdução de sistemas de 

amplificação simultânea (multiplex) que permitem obter informação de vários /oci numa 

única reação, diminuindo o tempo de estudo, assim como -da quantidade de DNA 'e de 

• reagentes. A análise dos produtos amplificados é feita em sequenciadores automáticos ;  o 

que permite a armazenagem dos resultados em: graças ao uso de um software 

apropriado. Diversos lcits ' comerbiais validados, _fornecidos por várias, empresas, que 

permitem á amplificação de múltiplos /oci, constitui um considerável avanço na resolução 

'de perícias do âmbito da GenétiCa e Biologia Forense, mesmo as situaéões Mais complexas 

(OLIVEIRA; RESENDE, 2003). c) ( , 	, 	 , • 
Os STR's são sequências dispersas por todo o genoma e diferem dos VNTR's no 

tamanho, pois em'geral contém poucos pares de bases (pb) (KASHYAP et al., 2004) e, 

assim, os marcadores STR's são amplificados 'pela téénica de PCR. Esta característica' 

permite qiie amostras com quantidades mínimas de DNA ou com alto grau de degradação, 

) Possam ser tipadas. Desta forma, a análise -de 7oci STR superou várias limitações 

relacionadas à manipulação ' de seqüências VNTR, fazendo 'com que a , tipagem de 
Â 

) 

, 	 ) 	 • 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



- 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



	

Folhe O 	do proc. 

	

-- n•  PtS■ 	de 20 

João Carlos D\\  ChaVe3  
Técnico Adrri strativo 

marcadores STR fosse mais utilizada para a tipagem por DNA de vestígios biológicos em 

geral (GÓES, 2010). Esses marcadores são ,importantes em estudos deyíriculo genético ?  

identificação 'criminal de suspeitos, estudos- de filogenia,` entre' outros (MAGALHÃES; 

SILVA; 2006). 
f , 

Os SNP's (Single Nucleotide Polymorphism ou Polimorfismo de Base Unica) 

abrangem uma classe mais geral_ de polimorfismos sendo mais freqüentes que os 

marcadores rnicrosatélites e são distribuído's uniformemente por todo o genoma (LEWIN, 

2001). São os polimorfismos mais comuns dentro do genoma hujnano possuindo apenas 

variação em uma base no interior de lima sequência de DNA que pode ser codificante ou 

não, e ocOrrem ,  aproximadamente uma vez a cada 1.350 pb no genoina humano (ARA() 

et al., , 2008). Com ,isso, são importantes para a análise genética, tendo uma maior 

estabilidade quando comparado com os microssatélites (REGITANO; COUTINHO, 2004' 

Os marcadores SNP têm como base as alterações mais elementares da molécula de 

DNA que são as mutações em bases únicas da cadeia polinucleotídica (Adenina,Citosina, 

Timina e (.ivanina). Os marcadores SNP, gerahriente, são bi-alélicos, ou seja, são 

encontrados apenas dois variantes em uma espécie (Ex:' -um alelo corresponde a um par de 

bases). Os rSNP's podem ocorrer em-regiões codificadoras ou com função regulatória, , 
, 

porém, na maior parte das vezes sào encontrados em espaços intergênicos, sem função ' 

- determinada (CAETANO, 2009). 

. TECNICAS DE DETECÇÃO ug DNA 

A eletroforese é uma técnica que possibilita separar moléculas em função dá massa 

(tamanho), carga, forma e compactação, sendo uma técnica ráPida, ' sensível e precisa. A 

molécula - de .DNA, por exemplo; migra erii suportes como géis de agarose ou' 

poliacrilamida pela ação de uma corrente elétrica com diferentes velocidades, dependendo - 
do seu tamanho e forma (VIEIRA, 201()). 

O princípio da eletroforese para separar DNA se baseia na carga negativa de uma 

fita de. DNA. Sendo assim, íons livres, moléculas inteiras ou 'fragmentos de DNA em uma 

solução são separados aplicando-se Uma determinada voltagem. Ao final do processo, 

- moléculas de DN• \de baixa massa molecular uestarão próximas ao pólo positivo, em 
„- 

virtude do campo elétrico aplicado - 
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- O gel de poliacrilamida é, constituído por .uma rede de polínieros que permite a . , 
migração de moléculas de diferentes massas moleculares. Devido a isso, moléculas de 

- menor massa molecular terão maior facilidade em migrar através da malha do gel e estarão ,  

--mais próximas do catodo, enquanto as moléculas com maior massa molecular apresentam 
. 	. 	. 

maior dificuldade e se posicionam mais próximas do anodo.'A desvantagem dessa técnica 

é a identificação dos -fragmentos apenas 'quanto ao tamanho e não quanto a sequência 

(VIEIRA, 2010). 

' A técnica de Southern blot -  é um procedimento capaz de detectar um único 

• • fragmento -  de restrição específico em uma mistura c6mplexa de, fragmentos produzidos 

pela clivagem de DNA com uma enzima de restrição. Essa técnica utiliza a capacidade da 
r 

,membrana de nitrocelulose ligar-se fortemente ao DNA fita simples. 

, Primeiramente, é feita a eletroforese do DNA fita dupla. A seguir, o gel é embebido 

em NaOH para converter o DNA à sua forma de fita simples e, assim, o gel é recoberto por 

- uma membrana de nitrocelulose: Com isso, as moléculas no gel são forçadas a deslocarem-

se para a nitrocelulóse por capilaridade que retira o líquido usando um papel absorvente 

pelo outro lado da nitrocelulose, ou seja, como as sondas não se difundem no gel original, 

os fragmentos de restrição presentes n6 gel são\..desnaturados e transferidos para uma 

membrana de mtrocélulose ou de nylon por capilaridade. A membrana é então incubada 
' 

em condições de hibridação com uma sonda específica marcada radioativamente, 

usualmente obtida a partir de um fragmento de restrição clonado. Uma vez hibridada à 

amostra de DNA, que está imobilizada em uma membrana de nitrocelulose ou nylon, a 

sonda poderá ser detectada por exposição a um filme de raios-X (VOET et ai, 2002). 

A reação em cadeia de Polimerase (PCR) é umNa técnica quantitativa simples que 

permite uma rápida amplificação e análise dó DNA, Utilizando uma quantidade mínima de‘ 

amostra sendo útil na análise forense, quando a quantidade de material biológico, ou seja, o 

• DNA extraído das- amostras é muito pequeno, tais como, fios de cabelo ou traços de saliva 

em filtros de cigarro (DUARTE et al., 2001). 

A técnica de PCR é um procedimento realizado in vitro que gera I)NA suficiente 

para análises posferiores. Esta é uma técnica com alta especificidade e aplicabilidade. Uma 

reação de PCR típica contém 30 ciclos de amplificação. Cada cio -lo de amplificação é 

constituklo ( pelas etapas de desnaturação, pareamento e síntese, nessa ordem. Cada ciclo 

dura, em média, de 3 a 5 minutos em um termocicladià automotizado, totalizando menos 
,‘ 	 r  

de très horas para todo o processo (STRACHAN et ai, 2002): 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



\ 

, Folha n° 	do proc. 
	de 20  "5  

'João Carlos --‘ .:37 Chaves 
Técnico Adr, i;strativo 

RF 11' 

-A questão de contaminação com DNA humano é uma limitação da técnica de PCR, 

pois se o DNA contaminante estiver em níveis comparáveis aos do DNA alvo, a 

amplificação poderá gerar fragmentos de DI■IA que irão confundir a interpretação dos 

resultados da tipagem, podendo levar a uma Conclusão errônea (DUARTE et ai., 2001). 

Com isso, algumas providências devem ser tomadas, como a utilização de um controle 

negati ■io, em que é feita a reação de PCR, mas nènhuma amostra é colocada e a separação 

física das áreas do laboratório destinadas a extração de DNA, preparo da reação de PCR e 

com a obtenção do produto amplificado (BOROVIK et ai, 2006). 

5. APLICAÇÃO DO DNA FORENSE NA IDENTIFICAÇÃO HUMANA 

A técnica de identificação pelo ácido desoxirribnucléico (DNA) foi desenvolvida 

pelo professor Alec Jeffreys, na década :de 80 para resolver um problema de imigração na 

Inglaterra, 'descrevendo regiões do genoma 'humano como única para cada ividivíduo 

(JEFFREYS et aL, 1985). Um ano depois disso, essa técnica foi aplicada em um caso 

criminal, pela primeira vez, para identificar um estuprador e assassino de duas jovens 

mortas em 1983 e 1986 no condado Leicester (Reino Unido), contribuindo assim para a 

identificação do criminoso (MORETI, 2009)., 

A identificação humana 'por DNA e fundamentada na individualização biológica de 

cada ser humano, na exclusividade do perfil genético, ou seja, o conjunto de características 

hereditárias ou padrõeS' fenotípicos que um indivíduo possui para um determinado numero 

de marcadores genéticos (PINHEIRO, 2004). 

Porem, é necessário que a cena do crime não seja contaminada pela própria' equipe 

de investigadores nem pelo público. As evidências devem ser apropriadamente catalogadas 

• - e sua posição original documentada por fotografias (LEE, 2001). 

Com isso, tornou-se uma ferramenta fundamental ao sistema judiciário, sendo um 

, dos principais pilares das, ciências forenses no apoio à investigação criminal, 

estabelecimento de laços de, parentesco e identificação individual de pessoas (MORETt „ 
, 2009). 

6. BANCO DE DADOS DE DNA FORENSE 

• 10 
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O banco de dados de perfis genéticos é usado para comparar perfis de suspeitos .  

cadastrados no banco e identificar criminosos a_partir de outros crimes, podendo ser usado 

para provar a inocência ou culpa de suspeitos,) assim como, identificar restos mortais e 

amostras biológicas (DOLINSKY; PEREIRA, 2007). Esse banco tem alterado ,  o sistema de 

justiça criminal em muitos países, principalmente por fornecer a chance de identificação de 

indivíduos e resolução de casos sem suspeitos, caso não existam amostras para serem 

comparadas com o material coletado na cena do crime (WALSH, 2004). 

Quando é construído uni banco de dados operacional para armazenamento e 

comparação de informações genéticas, as informações geradas devem ser úteis ao maior 

número possível de casos, devido a isso; dados sobre as regiões STR presentes no DNA • 

nuclear devem - ser incluídos, corncy tambény, quando cabível as tipagens de DNA 

mitocondrial. Isto, em virtude de que é comum a identificação -  de esqueletos a partir da 

análise deste último (FIGUEIREDO; PARADELA,,2010). 

Na Inglaterra, foi criado o primeiro banco de dados de' perfis genéticos de 

criminosos. Porém, nos Estados Unidos ' surgiu o banco de dados mais conhecido e 

importante o Sistema de índice de DNA Combinado (CODIS). Nesse sistema existem 

dois arquivos diferentes de perfis genéticos cujos objetivos se completam que são o 

Forensic Index (índice forense) que contém aproximadamente 96.473 perfis genéticos 

obtidos a partirde cenas de crime e to Offender Index (índice de Criminosos) que contém 

. 2.072.513 'perfis - genéticos de criminosos condenados por crimes sexuais e outros crimes 
_ 

violentos (PENA, 2005). 	. 

) O banco de dados britânico, implementado em 1995, encontra-se, em um estágio 

bem desenvolvido em relação aos demais: Dados de 2006 mostram o quanto ,é eficiente 

esse banco de perfis genéticos, pois verificou-sé que ia taxa de resoluçãO de crimes passou 

de 26% para 40%, quando vestígios encontrados' no local do crime são colocados no banco 

de dados (LIMA, -2008)., , 

No Brasil, não fia ainda uma padronização em relação _aos métodos' para análise de 

DNA e, até mesmo por conta disto, a polícia não conta com um banco de dais de 

informações' genéticas de criminosos ou' pessoas desaparecidas, sendo ferramentas -

, investigativas eficientes servindo para arniazenamento, busca e Cruzamento de informações 

(FIGUEIREDO; PARADELA, 2010). --  

'Em casos de agressões sexuais o exame de DNA permite identificar o agressor por 

- meio,de vestígios biológicos como manchas de sêmen ou de sangue e até por um pêlo, - 
) 	 ; 

) 

t,- 
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coletados diretamente da vitima ou no local do crime. O exame de DNA também permite 

inocentar pessoas falsathente acusadas por um crime sexual (MICHELIN et ai., 2008). 

Um dos fatores para o sucesso do banco de dados de DNA é a legislação que o 

regulamenta, sendo importante na resolução de crimes para os quais não há suspeitos e que - 

" de outra forma permaneceriam insolúveis (LIMA, 2008). . 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Marcadores VNTR requerem,DNA integro em grande quantidade (100 a 500 ng), 

tornando praticamente inviável a tipagem de" amostras biológicas antigas, degradadas ou 

com pouca quantidade ._ de DNA, . sendo desvantajoso e pouco utilizado atualmente em 

investigações genéticas. Porém, quando é encontrado DNA integro e em uma grande 

quantidade, a análise de regiões _VNTR do - DNA é empregada para resolver vários 

problemas como foi o caso -de imigração na Inglaterra e o caso de um tribunal britânico 

para comprovar ,a participação de uni suspeito em 'casos de abuso sexual cometidos entre 

1983 e 1986 (GÓES, 2010). 

Devido a aquilo, os marcadores STR's que 'são amplificados pela técnica de rcR ' 

estão cada vez mais sendo utilizados, pois permite que amostras com quantidades mínimas 

de DNA ou com alto grau de degradação, possam ser analisadas (GÓES, 2010) sendo 

importantes em estudos de N'Tinculo genético, -identificação criminal de suspeitos, estudos de ,, 

filogenia, entre outros (MAGALHÃES; SILVA, 2,006). 

, 	utilização dos marcadores moleculares j  baseados em , DNA aplicados nas 
_ 

investigações forenses foi uni dos maiores progressos a ponto de não colocar em dúvida a 

admissibilidade dos dados sobre o DNA quando coletados e analisados de forma adequada' 

(DUARTE et al".; 2001). 
s 

Sendo assim no futuro espera-Se que as técnicas de biologia molecular sejam 

aperfeiçoadas e que novos e melhores métodos para análise de DNA sejam desenvolvidos, 

auxiliando de uma forma mais eficaz casos de investigações forenses cíveis e criminais. 

_ 
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Bancos dé dados de DNA: Uma ferramenta investigativa útil 
• , André Luís dos Santos Figueiredo, Eduardo Ribeiro Paradela - . 	- - . 1  " , 	', " , . :'''''. 	-- r  

-A expressão inglesa 'fDNA fingeiprinting" ficou
... 
 famosa após a divulgação dos tralaalhos realizados' peto geneticista britai -rico Alec Jeffreys na década de 1980. Em poucos 

anos, a análise do DNA'(ácido desoxirribonucleico) se tornou um importante instrumento em investigações criminais e casos de justiça de familia. A tecnologia em questão , 	, 
, pode ser usada para provar a inocência ou culpa de suspeitos, identificar restos mortais e amostras biológicas, .,• . 	, 	• . 	: 	, . 	_ .. 

., 	 . 

Na Brasil, de modo diferente ao verificado em outros países, não há uma padronização em relação aos métodos para análise de DNA e até mesmo por conta disto, a noss , 
policia, não conta com ide banco de dados de inforMações genéticas de criminosos ou pessoas desaparecidas. Estes sistemas servem para armazenamento, busca e 

, cruzamento de informaçoes, sendo ferramentas investigativas eficientes. ' . , 	' ,,, - 7' 	' '',' ' , ' ,' - 	• 	- 	 ' _ - 	,,, ' - 	, '''' - 

, 	,, 
EM parte da Eu opa e nos EUA existem bancos de dados dé DNA para diversos fins já' em funcionamento. A interpot encoraja a padronizRão de.técnicas e troca de - 

• informações entre os Estados membros. Nos Estados Unidos da América, o banco de dados do FOI ("Federai Bureau of Investigation") conhecido como CODIS C`Co,Mbined DNA 
Index System") possui informações genéticas iie criminosos condenados peta juStiça e outras obtidas em Cepas de crimeS: Esta ferramenta é empregada na resolução de 
crimes violentos, pois permite o cruzamento de informações genéticas de modo eletrônico, O custo para se inserir uni' perfil genético no sistema é inferior a 50 dólares. 

, 

As coincidências,encontradas entre Operfil genético de duas ou mais amostras podán demonstrar a ligação entre cenas de crimes'e criminosos, mulitas vezes apontando para • 
a-ocorrência de eventos em série, como assassinatos cometidos por um "serial kilter". Com base nisto,-=as forças dá lei podem direcionar as suas ações invespgativas, 
tornando mais ágieo processo e. até mesmo, exonerando suspeitos mais rapidamente., . ' 	 • 

Naquele pais, os membros da União podem Coletar e armazenar amostras de sangue de criminosos condenados a fim de investigara perfil genético destas pessoas sem 
impedimentosiegais. A instituição responsável peta manutenção e controle de qualidade do sistema é o próprio FOI. Os laboratórios que utilizam o CODIS são obrigados a 
cumprir um rigoroso controle em suas atividades e a seguir metodologias padronizadas. Na Itália, o software do COD1S também já foi testado peta policia na criação de um 

- banco de dados de DNA dos criminosos locais. • 	- 	• 	
, 

Interpol, organização policia( internacional, desempenhdum papel muito importante na 'divulgação e coordenação de trabalhos em genética forense. A instituição 
reconhece a importância da referida ciência como ferramenta investigativa. Para facilitar a troca de informações entre os paises, esta polícia sugere a padronização das 
regiões do DNA a Serem analisadas,, através do ISSOL ("Interpot Standard Set OfLoci"). A expansão do banco de dados de DNA do Reino Unido demonstra a tendência de 	- 
crescimento deste tipo de instrumento investigativo na Europa. continente no qual se observa a tendência em unificar o arquivo de informações em todos os peses membros „ 

Em 1999, A Espanha tornou-se -o primeiro país a iniciar de forma oficial um -programa nacional para a identificação de restos mortais humanos que não pudessem ser . 
, analisados por métodos forenses tradicionais. Uma importante iniciativa Peste sentido foi a criação de !Programa FENIX", -um banco de dados contendo informações 
genéticas de parentes de pessoas desaparecidas corno referência para a comparação com evidências em questionamento. 	 . , 	. 	. 	_ 	_ 	, .. 	, 

A existência de protocolas compatíveis entrea comunidade cientifica internacional e os laboratórios brasileiros permitiria a troca de informações entre os bancos de dados - 
de cada região, atém de aumentar a credibilidade dos exames, pois se trataria sempre de análises feitas a partir de técnicas validadas e aceitas universalmente, podendo o, • 

"resultado ser reproduzido em qualquerjugar do mundo. r  • ,' , ' : 4' ‘ - - . ., 

Ao se construir um banco de dados operacional para armazenamento-e comparação de-informações gen'
casos possível e, para is to, deve incluir além de dados sobre as, regiões STR presentes no DNA nuclear, as 
de que é comum a identificação de esqueletos a partir da análise deste ultimo. ", • __- 

O perteptivet aumento da criminalidade nas grandes cidades gera um sentimento de insegurança por parte dá sociedade, a qual considera que alguns desses edites são . 
"insolúveis" já que a policia não e capaz de apresentar provas concretas da autoria material ou intelectual, requisitos 'indispensáveis Para que os culpados sejam julgadose 
condenados pela juStica. Os fatos ocorridos de maio de 2006 em São Paulo podem ser usados' como exemplo disto. A terceira maior metrópole do mundo assistiu a uma série 
de atentados orquestrados pelo grupo organizado de criminosos conhecido como Primeiro Comando da Capital (PCC). A identificação de criminosos em série através da , 
cOmparação de amostras biológicas encontradas em cenas de crime corn aquelas de criminosos conhecidos facilitaria a resoluçâode muitos casos, poupando tempo, horas de 
trabalho e recursos a Justiça. .- 

0 desaparecimento de pessoas e um fenômeno mundial. Segundo o r  websi te http://www.latinoamericanosdesaparecidos.orgibrasil/default.php,  cerca de 3000 crianças 
desaparecem a cadatlia no continente americano-Países da Europa, América do Sul e os Estados Unidos, possuem banco de dados de DNA de pessoas desaparecidas. Esta 
ferramenta está sendo de grande4ifilidade naldentificação dos que sofrem seqüestro,-homicídio violento, vitimas da guerra, pessoas mortas pela ditadura na América latina 
e na guerrilha colombiana., Adicionalmente, este tipo de instrumento também auxilia na disputa de heranças e na emissão de atestados de óbito no caso de cadáveres antes 
não identificados. 	• • 

- 
, Por tanto, torna-se imperioso que se una forças para a criação de um banco de dados de DNA nacional, compatível com,os sistemas internacionais, para que a polícia 

brasileira dê um passo importante em 'direção à tecnologia, conforme já ocorre em outras partes do mundo. 
, 

' André Luis dds Santos Figueiredo . 

Bacharel em Biomedicina peta Univercidade Federal do Estado do Rio io Janeira UNIRIO Especialista em Genética Humana pela ConSelho Regional de Biomedidna Mestre 
em Morfologia (Genética Molecular) pela Universidade' do Estado -do Rio de'Janeiro'• UERJ Professor Universitário Secretário Geral do Colégio Forense de Gestores e 
Educadores Biologistas - COFGEB Treinado em Entomologia Forense peto COFGEB Membro da Comissão Cientifica de Genética Médica e Molecular da Associação Gaucha de 
Biomedicina Consultor em Genética FOrense da Academia Jurídica, filiado à Associação dos Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro •• 

Edtiardo Ribeiro Paradela 

Bacharel em Ciências Biológicas pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ Mestre em Biologia (UERJ) Especialista em Educação Professor Universitário Vice-
presidente do Colégio FOrense de Gestores e Educadores Biologistas CFGEB Treinado em Entomologia Forense pelo COFGEB Consultor em Genética Forense da Academia 
Jurídica PgritoJudicial membro da Associação dos Peritos Judiciais do Estado dó Rio de Janeiro Ex-pesquisador associado do Instituto de Biologia da Florida Internationat 
UnNersity (Florida/EUA) Exeieritista visitante do setor de DNA do Laboratório Criminal de Patm Beach Couny Sheriff s Office (Florida/EUA) Treinado nos EUA em: análises de 

• regiões STR (STR megaPtex Training) por Virginia Division of:Forensic SdenCe e Patim Beach COunt Sheriffs Office Investigação de cénas de crima (Crime Scene Update) peto 
• Palro Beach Community•Cotlege Análises estatísticas de genotipagens (The anatysis of DNA profiles using statistical freCítiencies to determine the occurrence of-profites in the 

general poputation) pelo setor de DNA da Palm Beach Count -Sheriff s Office ' 	' , 1  

'Informações Bibliográficas 

FIGUEIREDO, André Luis dos Santos; PARADELA, Eduardo Ribeiro. Bancos de dadhs de DNA: Uma ferramenta investigativa útil, In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, IX, n. 32 

, http: / / www. ambito-juridico. com .'br/si te / index. phP?n_tink=revistaiartigos_leituratta áigo_ida 1235, ' 
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ticas, as informações geradas devem ser úteis ao maior numero de 
'ilpagens de DNA mitoçondrial, sempre que cabível, isto, em virtude 

1. 

_ 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



M
at

ér
ia

 P
L 

52
2/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



Ambito ,Juiídïocoi 
 Cc'U pístI iri itl i I r em na intcri 

Você está aqui:Página inicsal Revista Revisvi2arrbitvJor,dco B direito 

- 	 .5 
Bancos de dados de DNA: Uma ferramenta investigativa útil - Biodireito- Âmbito Jur.... Page 1 of 2 , 	, _ 

'Folha n° 	do-prng. 
de 204_, 

J0140 Carlos Di ChaVes 
ncnico 	tivo, 

11 .25 

	

_ 	_ 
Bancos de dados de DNA .:Urna ferramenta invetigativa UtiL- 

,, André Luis dos Sanuri-Figueiredo, Eduardo Ribeiro P-aradeta 

expressadinglesa "DNA fingerprintiag" ficou famosa após a divulgação dos trabalhos realizados pêlo geneticista britânico Atec Jeffreys na década de 1980: Em poecos 
anos, a análise do DNA (ácido desoxirribonucleico) se tornou um importante instrumento em investigações criminais e casos de justiça de família. A tecnologia em questão 	, • 

- pode ser usada para provar a inocêricia ou culpa de suspeitos, identificar restos mortais e amostras biológicas. •

No Brasil, de modo diferente ao verifiCado em outros países; não há uma padronização em relação aos métodos para análise de DNA e, até mesmo por conta disko, a nossa 
. policia não conta com um banco de dados de informações genéticas de criminosos ou pessoas desaparecidas. Estes sistemasservem para armazenamento, busca e 
- cruzamento de informações, sendo ferramentas investigativas eficientes. 	 • , 

Em parte da EirroPa e nos EUA existem bancos de dados de DNA para diYersos fins já em funcionamento, A Interpot encoraja a padronização de técnicas e troca de 
: informações entre os Estados membros. Nos Estados Unidos da América; o banco de dados do FBI ("Federal Bureau of Investigation") conhecido como CODIS ("Combined DNA 

• Index System"fpossui informações genéticas de çrim,inOsos condenados pela .justiça e outras'obtidas em ,cená de crimes. Esta ferramenta é empregada na resolução de 
' crimes violentos, pois permite o cruzamento de informações genéticas de modo eletrônico. O crÁtopara se inserir um perfil genético no sistema é inferior a 50 dólares. , 

. 	- 
As coincidências encontradas entre o perfil genético de duas ou Mais amostras podem demonstrar a ligação entre cenas de crimes e criminosos, muitas Vezes apontando para 
a ocorrência de eventos em série, como assassinatos cometidos por um "serial killer".'Com base nisto, as forças da lei Podem direcionar as suas ações investigativas, 
tornando mais ágil o processo e, aternesmo, exonerando suspeitos mais rapidamente':  

Naquele pais, os membros da União pedem coletar e armazenar amostras de sangue de criminosos condenados a fim de investigar o perfil genético destas pessoas sem 
impedimentos legais. A instituição responsável peta manutenção e controle de qualidade do sistema é b próprio FBI. Os laboratórios que utilizam o CODIS são obrigados a 
cumprir um rigoroso controle em suas atividades ea seguirmetodologias padronizadas. Na Itália, o software do CODIS também já foi testado peta policia na criação de um 
banco de dados de DNA dos criminosos locais_ _ - - . -  

, A InterpoG`organização policial internacional, desempenha um papel muito importante na divulgação e coordenação de trabalhos em genética forense. A instituição 
reconhece a importância da referida ciência como ferramenta investigativa. Para facilitar a troca de informações entre os países, esta policia sugere a padronização das 
regiões do DNA.a,serem analisadas, através do ISSOL ("Interpot Standard Set Of Loci"). A epahsão do banco de dados de DNA do Reino Unido demonstra a tendência de' - 
crescimento deste tipo de instrumento investigativo na Europa, continente no qual se observa - a tendência em unificar o arquivo de informações em todos os países membro 
da UniadEuropéia. 	• — 

,. Em 1999 ;  A ES-panha tornou-se o perro pis a iniciar de forma oficial um programa nacional pra a identificação de restos mortais humanos quere na° pudessem ser „ 	 , 	_ 
analisados por métodos forensestra icionais: Uma importante iniciativa neste sentido foi a criação do "Programa FENIX", um banco de dados contendo informações 
genéticas de parentes de pessoas desaparecidas como referência para a comparação com evidências em questionamento. 	 - 

, 	 . . 	, 	. 
- 	, 	_ 	. 	 . 	r 	• 

A existência de protocolos compatíveis entre a comunidade ci radica internacional e os laboratórios brasileiros permitiria á troca d'ê informações entre os bancos de dados: 
, ' 'de cada região, além de aumentar a *credibilidade dos exames, pois se trataria sempre de análises-feitas a partir de,técnicas, validadas e aceitas universalmente, podendo o  
- resultado ser reproduzido em qualquer lugar do mundo. . , ' , .' _ . - , - . ‘ . 

,. 	 - .. 
Ao se construir um banco de dados operacional para armazenamento e comparação de informações genéticas, as informações geradas devem ser Úteis ao maior número de 

.casos poSsivel e, para isto, deve incluir atém de dados ;Obre ás regiões STR presentes no DNA'nuctear, as tipagens de DNA mitOcondriat, sempre que cabível. Isto, em Virtude 
f de que é comum a identificação de esqueletos a partir da análise desteultimdt 1  

.., 	, 

	

,, 	- 	• 	_ 	. 	. 	.• 	, : 	 , 	 - . 	. 
O perceptível aumento da criminalidade nas grandes cidades

.,
Sera um sentimento de insegurança por parte da sociedade, a qual considera que alguns desses crimes são 

.- 'Insolúveis" já que a policia não e capaz de apresentar provas concretas da autoria material ou intelectual, requisitos indispensáveis para que os culpados sejam julgados e 
'' condenados pela justiça. Os fatos ocorridos de maio de 2006 em São Paulo podem ser usados,Como exempto disto. A terceira maior metrópole do mundo assistiu a uma serie 

'.. de atentados orquestrados pelo grupo organizado de criminosos conhecido como Primeiro Comando da Capital (PCC). A identificação de criminosos em série através da ' . • 
, comparação de arhostras biológicas encontradas em cenas de crime com aquelas de Criminosos conhecidos facilitaria a resolução de muitos casos, poupando tempo, horas de 
, trabalho e recursos a Justiça.— 	. % 	, 	 - 	 • 

, O desaparecimento de pessoas é um fenômeno mundial. Segundo o website http://wwvv.tatinoamericanosdesaparecidos.org/brasil/clefaultphp,  cercado 3000 crianças 
„,desaparecem a cada dia no continente americano. Países da Europa, América do Sul e. os Estados Unidos, possuem banco de dados de DNA de pessoas desaparecidas. Esta 

ferramenta está Sendo de grande utilidade na identificação dos que sofrem seqüestro, homicídio -violento, vitimas da guerra, pessoas moitas pela ditadura na América latina 
— e na guerrilha colombiana eAdicionalmente, este tipo,de instrumento também auxilia na disputa de heranças e na ernissão de atespdos de óbito no caso de cadáveres antes 

Por tanto, torna-se imperioso que se, u'na forças para a criaçao de rim banco de dados de DNA nacional, compatível comes sistemas internacionais, para que a policia 
brasileira dê em passo importante em direção à tecnologia, conforme já ocorre em outras Párte's do mundo. 	- 

• -• 	 : •-. -., 
„ 

André Luis dos Santos Figueiredo .- 	 -1 
, 	 , 	 . 

Bacharel em,Bromedicina peta Uravercidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO Especialista efn Genética Flumana pela Conselho Regional de Biomedicina Mestre 
, em Morfologia (Genética Molecular) peta Universidade do Estado do Rio de-Janeiro' 'UERJ Professor Universitário Secretário Geral do Colégio Forense de Gestores e 

Educadores Biologistas - COFGEB,Treinado em Entomologia Forense peto COFGEB Membrõ da Comissão Cientifica de Genética Médica e Molecular da Associação Gaúcha de • ' 
— Biomedicina Consultor em Genética FOrense da -Academia Jurídica, filiado à Associação dos Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro 	. 	' 

Eduardo Ribeiro Paradela 

Bacharel em Ciências Biológicas pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro UERJ Mestre em Biologia (UERJ) Especialista em Educação Professor Universitário Vice- 
• presidente do Colégio FOrense de Gestores eEducadores Biologistas - CFGEB Treinado em Entomologia Forense pelo COFGEB Consultor em Genética Forense da Academia 

Jurídica Perito Judicial membro da„Associação dos Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro Ex-pesquisador associado do Instituto de Biologia da Florida International 
University (Florida/EUA) Ex-cientista visitante do setor de DNA do Laboratório Criminal de Palm Beach Couny Sheriffs Office (Florida/EUA) Treinado nos EUA em: análises de • 
regiões STR (STR MegaPtex Training) por Virgínia Division of Forensic Science e Palra Beach 'Count Sherif(s Office Investigação de cenas de crima (Crime Scene Update) pelo' , 
Palra Beach Community College Análises estatísticas de genotipagens (The analysis of DNA profiles using statistical frequenciesto determine the occurrence of. profiles in the 
general population) pelo setor de DNA da Pah Beach Count Sheriffs Office 	, 	̀' 	' 
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16- 01878/2013 

PARECER N° 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0522/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

criação de banco de DNA para fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e 

recém matriculadas, visando futura comparação com indivíduos desaparecidos, no 

• 	Município de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, deverá ser colhido material genético no ato do nascimento da 

criança viva, a fim de evitar troca em maternidades. O cadastramento também pode ser feito 

no momento da inscrição nas redes de ensino públicas e privadas, bem como no momento 

da vacinação. O projeto prevê, ainda, que pais e responsáveis de crianças de até 5 anos de 

idade deverão encaminhá-las a um posto de saúde para coleta de material genético. 

I 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 

será demonstrado. 

O projeto foi elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no 

• 
artigo 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local e para a instituição e organização dos serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 

esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 

iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 

serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 

respaldo na Constituição Federal. 

A coleta do DNA já vem sendo realizada pelo Governo Federal, com fulcro na Lei Federal n° 

12.654/2012, que prevê a coleta de perfil genético como forma de identificação criminal. No 

caso ora em análise, o objetivo é auxiliar as famílias a localizar entes que estejam 

• 
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desaparecidos. Importa destacar que, de acordo com o art. 226 da Constituição Federal, a 

família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

Tendo em vista que o projeto versa sobre a proteção de crianças e 'adolescentes, em 

atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de duas 

audiências públicas durante a tramitação. 

• 	
A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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desaparecidos. Importa destacar que, de acordo com o art. 226 da Constituição Federal, a 

família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

Tendo era vista que o projeto versa sobra a proteção de crianças e adolescentes, era 

atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de duas 

audiências públicas durante a tramitação. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 
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Sala da Administração Pública / 54 1/ uvl3 

16 - PAR 

	 SAO PAULO 
16- 02525/2013 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0522/2013. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador David Soares -dispõe sobre a criação de 
Banco de DNA para fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e recém-
matriculadas, visando futura comparação com indivíduos desaparecidos, no Município 
de São Paulo" cuja finalidade será o cadastramento e armazenamento de informações 
genéticas de crianças nascidas vivas em maternidades públicas ou privadas. 
De acordo com o projeto, deverá ser colhido material genético no ato do nascimento da 

criança viva, a fim de evitar troca em maternidades. O cadastramento também pode ser 
feito no momento da inscrição nas redes de ensino públicas e privadas, bem como no 
momento da vacinação. O projeto prevê, ainda, que pais e responsáveis de crianças de 
até 5 anos de idade deverão encaminhá-las a um posto de saúde para coleta de material 
genético 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade. 
Justifica o autor que o projeto visa, além de estabelecer medidas que venham facilitar o 
cadastro para busca e a localização de pessoas desaparecidas que notoriamente tem se 
tornado um problema grave cada dia que passa, trabalhar de forma preventiva, a fim de 
evitar trocas de crianças nascidas vivas na maternidade, pois o dano causado nas 
famílias e nas crianças envolvidas é imensurável.Justifica ainda que ao se construir um 
banco de dados operacional para armazenamento e comparação de informações 
genéticas, as informações geradas devem ser úteis ao maior número de casos possível e, 
para isto, deverá incluir, além de dados sobre as regiões STR "short tandem repeat -
presentes no DNA nuclear, as tipagens de DNA mitocondrial, sempre que cabível. Isto, 
em virtude de que é comum a identificação de esqueletos a partir da análise deste 
último. 
A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto de 
lei. 

17- RELCOM 
17- 02570/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N°61 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 

	
Proc. n° 01-522/2013 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14288 	DATA: 04/12/2013 	FL: 61 DE 2 
	

LILIANE JUN OGURA - RF 11 095 

A SRA. PRESIDENTE (Noemi Nonato) - Boa tarde. 

Na qualidade de, hoje, Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 25a  audiência pública do ano de 2013, com 

a presença apenas desta Vereadora. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Temos aqui dois projetos. Vamos, então, iniciar a audiência pública deles: PL 

522/13, do Vereador David Soares, do PSD, que dispõe sobre a criação de banco de DNA para 

fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e recém-matriculadas, visando futura 

comparação com indivíduos desaparecidos no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a 

audiência ao PL 522/13. 

Segundo projeto: PL 515/13 da Vereadora Patrícia Bezerra, PSDB, que dispõe 

sobre atendimento às famílias de crianças com doenças ou deficiências crônicas e dá outras 

providências. 

Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo inscritos, declaro realizada a audiência 

pública do PL 515/13, da Vereadora Patrícia Bezerra, PSDB. 

Não havendo mais nada a tratar, agradeço e declaro encerrada a audiência pública 

do dia de hoje. 

Boa tarde. 
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Proc. n°01-522/2013 

Liliane Jun Ogura — RF 11 095 
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL N° 63 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 

	
Proc. n° 01- 522/2013 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 14688 	DATA: 14/05/2014 	EL: 63 DE 7 	 Liliane Jun Ogura — RF 11 095 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 4a  

audiência pública do ano de 2014. Informo que essa reunião está sedo transmitida através do 
Portal da Câmara Municipal de São Paulo, www.camara.sp.qov.br  link, auditórios on-line. 

Passemos aos itens da pauta. Primeira audiência pública do PL 242/13, de autoria 
dos Srs. Vereadores, Reis e Marta Costa. Relatora, nobre Vereadora Noemi Nonato. Há 
inscritos?(Pausa) 

Esse projeto está consoante com o código de defesa do consumidor, que proíbe 
qualquer publicidade enganosa, abusiva que se aproveite da deficiência de julgamento 
experiência das pessoas. A Constituição Federal descreve a competência privativa da União 
para legislar sobre propaganda comercial atribuída aos entes federativos a competência 
concorrente para legislar sobre saúde proteção da Infância e Juventude Direito do Consumidor. 
No caso, acaba emprestando essa competência para o Legislativo Municipal. O legislador deve 
questionar, qual seria a melhor forma de interpretar o texto constitucional quanto uma maior 
proteção as crianças e adolescentes, ou dando maior proteção a indústria alimentícia. É 
importante salientar que o presente projeto não visa impedir que a indústria continua a produzir 
e a vender seus produtos. Mas apenas que tirem as crianças desse público alvo dirija as 
investidas comerciais aos pais. Cabe aos pais escolherem o que é melhor para os filhos, por 
isso, todas investidas mercadológica que deve recair sobre eles. E não sobre pessoas 
informação que possuem o senso critico de analises, ainda imaturo para perceber o que 
deveria, ou não, consumir. É um projeto de suma importância e deverá prosperar na Comissão. 

Está realizada a primeira audiência pública sobre o PL 242/13. 
Item seguinte: PL 420/13, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto. Há alguém 

inscrito para falar? (Pausa) Esse projeto de lei visa o bilhete único infantil, proporcionará 
condições para que as crianças não se submetam a constrangimento de passar por baixo da 
catraca de ônibus ou sobre esta. Esse projeto é de suma importância. Parabéns, nobre 
Vereador pela iniciativa. Com  essa frase que encerra a justificativa, acredito que dá para 
resumirmos a importância desse projeto. As crianças exercerão sua cidadania e garantirão sua 
autoestima. 

Dou por encerrada a primeira audiência pública do projeto de lei 240/13, de autoria 
do nobre Vereador Jair Tatto. 

Item seguinte: PL 451/13, de autoria dos Srs. Vereadores: Natalini, Ricardo Young, 
Nabil Bonduki, Toninho Vespoli, Dalton Silvano e Goulart. Há inscritos para falar sobre o PL? 
(Pausa) A presente propositura visa incentivar a boa prática de produção ecologicamente 
sustentável por meio da introdução de alimentos orgânicos de origem agropecuária. Essa é 
uma forma de aumentar a demanda por esses alimentos, que usualmente encontram no 
mercado um lixo restrito e consumidores conscientes ainda pouco representativo no universo 
de consumidores do Município de São Paulo. Saliento, que uma das questões que está 
marcando esse início do terceiro milênio, ou é o avanço técnico cientifico, principalmente, no 
âmbito da nossa alimentação. Coisas que eram consideradas saudáveis antigamente, hoje, há 
restrições. Coisas que havia mitos que se, misturando o alimento fazia mal, hoje isso não 
acontece. Estamos em um momento de revolução saudável, por uma alimentação melhor, para 
sustentação da vida e de uma forma saudável, ainda mais na primeira infância. Costumo dizer 
aos meus pacientes que saúde é como poupança, temos de guardar hoje para ter amanhã. 
Finalizando, aqui se coloca também a questão do agrotóxico. Sabemos que os pesticidas, têm 
aumentado muito e que impregnam nas camadas mais superficiais do alimento, mesmo sendo 
lavado, descascado, à medida que as pestes estão mais resistentes aos venenos, aos 
pesticidas, se faz necessário, aplicar maior concentração de veneno. Isso não é saudável. A 
maioria desses venenos e nós estamos na CPI das áreas contaminadas e temos lá o Jardim 
Queralux que tem mais de sete mil famílias e lá temos uma região contaminada por 
hexaclorobenzeno considerado cancerigeno. Então a maioria deles é cancerígenos, 
neurotoxico, faz mal para a formação do nosso sistema nosso sistema nervoso central. Hoje 
mudou a mentalidade do brasileiro, não importa que meu filho seja bobo, o importante que ele 
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REUNIÃO: 14688 	DATA: 14/0512014 	EL: 64 DE 7 	 Liana Jun Ogura - RF 11 095 

cresça. Não! Hoje queremos uma juventude saudável de corpo e mente. 
Destaco, e acredito que não estou falando besteira, ainda mais na frente do 

presidente do Sindicato dos nutricionistas. Se quiser fazer uso da palavra para defender a 
importância do ou de qualquer outro. Estejam à vontade. Dr. Hernani da Silveira Rosa, seja 
bem-vindo. Acompanha a nossa audiência publica representante da Secretaria municipal da 
Secretaria Municipal de saúde, na figura do Secretário, Dr. Eurípedes. 

Tem a palavra o Sr. Eurípedes. 
O SR. EURIPEDES — Boa tarde a todos. O que eu queria afirmar para o senhor é 

que, a utilização de agrotóxicos nos alimentos, realmente é uma coisa muito perigosa e hoje o 
Brasil,conseguiu tornar campeão mundial no consumo de agrotóxico, algo muito perigoso, com 
o titulo que não nos enobrece. Ao contrario, nos preocupa. E quando falamos a utilização e 
alimentos orgânicos na merenda escolar, estamos falando de crianças que não tem defesas, 
que vão começar desde cedo o consumo desse veneno, que algumas pessoas falam 
defensivos, mas não defende de nada. Só mata. Mata abelha, minhoca, aves, etc. mata tudo. 
Sabemos que eles não tem defesa e consumindo o alimento com agrotóxicos poderão ter, não 
na sua velhice, como falamos agora, mais de 50 anos, mas vão ter muito cedo problemas 
sérios. O agrotóxico vai ficar no organismo, vai ser depositado, com certeza, talvez no fígado, e 
aí vamos ter um aumento muito forte de doenças e depois não dá mais para desfazer. É aquela 
história, a gente fala assim: tem de aumentar a verba do SUS. Temos de trabalhar na 
prevenção, acredito que a prevenção, é o ideal. E se os nobres vereadores aprovarem 
conscientes de que eles não estão aumentando a qualidade de vida e a saúde das nossas 
crianças, dos nossos escolares, tenho certeza de que eles vão aprovar esse projeto de lei, 
porque também vai gerar benefício para o Município, porque o Município vai deixar de gastar 
tanto quanto gastam em relação ao SUS, e à Saúde. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — E os transgênicos? 
O SR. EURIPEDES — Eles têm riscos sérios, não entram de forma alguma na 

agricultura familiar e nem na agricultura orgânica. É um problema federal, de governo que onde 
percebemos, que consegue burlar essas grandes empresas multinacionais, elas conseguem 
produzir transgênicos. Falam, aos quatro cantos que precisa produzir soja transgênica para 
alimentar o Brasil. Brasileiro não consome. Mal usa o óleo de soja e sabemos que o 
transgênico é um produto que eles fazem experiência de 90 dias, e falam: não morreu, pode 
usar, vemos alimentos serem usados depois de anos, apresentando problemas sérios, é um 
problema de legislação. Problema do IBAMA, do Ministério da Agricultura, Anvisa. Há pouco 
tempo tivemos o Ministério Público, agindo contra a Anvisa e também o Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo agindo contra a Anvisa e cobrando dela o cumprimento da lei. Eles 
deram um prazo para que a Anvisa se preparasse para produzir autorizações, permissões do 
uso de agrotóxicos com o cumprimento da lei. A Lei brasileira. Sabemos que lei dá alguns 
jeitinhos. Esse jeitinho que a gente sabe. Permissão, até de mosquitos transgênicos...Falam 
agora, a lei de alimentos mosquitos transgênicos. Vi há pouco tempo uma notícia de que em 
um município onde se implantou o mosquito transgênicos foi decretado estado de calamidade, 
em função do aumento da dengue. Percebemos que a coisa é muito maquiada. A verdade 
nunca acontece nua e crua. E temos os meios de comunicação, falando que a melhor coisa do 
mundo é você consumir a linha transgênico e usar alimentos com agrotóxico. Gostaria de saber 
se essas pessoas envolvidas com os transgênicos, se eles comem diariamente transgênicos. 
Essa história de defender agrotóxico, pergunto: será que você teria condições de beber um 
copo de agrotóxico diluído? Já que ele é tão bom, não faz mal à saúde, será que você 
consumiria? Podemos ver que a coisa é maquiada, é u um envolvimento da mídia para colocar 
as pessoas, certas e que estão sendo protegidas e podemos ver que a coisa é o contrário. A 
falta de proteção é grande. Hoje, pra cada lado que eu olho, eu vejo alguém com câncer ou 
alguém com parente com câncer ou com algum vizinho com câncer. O câncer, que 
antigamente era tão esporádico, hoje parece uma doença contagiosa. No nosso sindicato, o 
esposo de uma diretora está com câncer na perna; agora, o ex-esposo de outra diretora está 
com linfoma. Há duas diretoras que apresentaram câncer nos seios. A coisa é absurda, para 
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aonde olhamos o câncer parece estar se tornando endêmico, contagioso, e nós sabemos que 
não é. E a explicação não acontece. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — É uma geração que não estava atenta para as 
coisas simples e naturais, como é o projeto que o senhor está defendendo. 

R — Exatamente. A gente precisa voltar a ter saúde no Brasil, em São Paulo. 
Realmente, precisamos parar de usar alimentos com veneno. É o que peço aos nossos 
Vereadores, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Nós agradecemos a sua importante intervenção 
que, com certeza, abrilhantou a nossa Casa e os nossos trabalhos. 

O próximo inscrito é Benjamin Prizendt, da Campanha Permanente Contra os 
Agrotóxicos e Pela Vida. 

O SR. BENJAMIN PRIZENDT — Em nome da Campanha, quero saudar os colegas, 
e o Ilustre Vereador Rubens Calvo, que preside a sessão. 

Primeiro, quero prestar um esclarecimento. Antes das últimas eleições municipais, 
a Campanha buscou comprometimento dos candidatos a Prefeito e também a Vereadores para 
as nossas causas. Elas incluem a questão de incentivo à agricultura limpa, sem agrotóxicos; a 
proibição de pulverização aérea, que tanto estrago faz na saúde das pessoas; e também tirar a 
exclusão de impostos aos agrotóxicos. É um absurdo que nem sequer a questão de se 
responsabilizar pelos estragos, cobrindo através de impostos, seja submetido o pessoal do 
agrotóxico. É um absurdo isenção fiscal para veneno. 

Quanto à questão em debate, que se refere à alimentação escolar, a escola é local 
de formação, e há muita necessidade de a matéria Ecologia ser ministrada nas escolas. Tanto 
se fala da Eco 92; da Rio Mais 20; do aquecimento global. Vejam, é um absurdo as crianças, 
os adolescentes não terem ministrada a citada matéria. E também por estarem submetidas a 
envenenamento na cantina da própria escola. 

A espécie humana precisa se conscientizar de que faz parte do meio ambiente, não 
é dona do meio ambiente. A saúde não tem preço, não podemos considerar o absurdo de 
haver perto de sete bilhões de reais circulando nas multinacionais para produção de 
agrotóxicos. Isso explica toda a pressão a qual somos submetidos. O volume de recursos é 
muito alto e, com isso, querem nos provar coisas absurdas. Por exemplo, sobre os 
transgênicos, quero deixar claro: o que é transgênico? O transgênico é feito justamente para 
que a planta possa resistir ao agrotóxico. Na verdade, quando há um vegetal que vai servir 
para alimentação humana e que recebeu glifosato, o agricultor poderá usar a quantidade que 
quiser porque a planta vai estar garantida. Claro, o solo ficará contaminado, a água também, o 
vegetal também. Fica contaminado porque não há fórmula para sumir com o agrotóxico. Com  
isso, cria-se a ilusão de garantia econômica de danos. O produto será vendido e consumido e 
ninguém vai assumir as consequências. 

Então, falar de transgênico acaba sendo o absurdo do absurdo. Lógico, como falou 
quem me antecedeu, deixou claro que se trata de uma política federal, envolvendo a CTNBio, e 
o máximo que podemos fazer é protestar. E, ao mesmo tempo, podemos tentar salvar os 
nossos escolares do absurdo que são os transgênicos. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Com um projeto como este: simples e necessário. 
O SR. BENJAMIN PRIZENDT — Exato. Também quero deixar claro que a presença 

da soja, ela acaba aparecendo indiretamente em diversos produtos. Nos produtos 
industrializados verifica-se que há soja na sua composição. Quando falamos que o 
agronegócio está centrado na exportação, é verdade. O forte do agronegócio não é a 
alimentação humana, é a alimentação de animais e principalmente exportando produtos. Mas 
muita coisa vai para o consumo através de produtos industrializados. 

Quando falamos de alimentação saudável para os escolares, passa por uma 
alimentação que tenha conteúdo e que não apenas enriqueça seus fabricantes. Eles não 
pagam a conta do SUS, nós é que pagamos. O nosso dever, como cidadão, é lutar para que a 
alimentação de todos — e o projeto está centrado no escolar — seja garantida. 

Lembro também que o Prefeito Haddad assinou compromisso com a Campanha, e 
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nós queremos dizer que Prefeito e Vereadores que assinaram, esperamos que eles estendam 
a luta junto aos demais Vereadores da Casa. 

Agradeço. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Nós é que agradecemos. O próximo inscrito é 

Sérgio Stocchi, Confederação Nacional dos Trabalhadores de Formação Universitária e 
Sindicato dos Engenheiros. 

Quero lembrar que apareceu uma praga resistente aos transgênicos no Brasil, e a 
tecnologia está usando agrotóxicos. Quer dizer, os drones servirão para pulverizar e poluirão o 
ar de um modo que não deve. 

Por favor, manifeste-se. 
O SR. SÉRGIO STOCCHI — Quero cumprimentar a Comissão de Saúde por trazer 

essa questão, e agradeço a oportunidade de falar em nome da nossa Confederação, somos 
101 sindicatos de engenheiros, médicos, economistas, nutricionistas, farmacêuticos. São seis 
categorias organizadas em nossa confederação, que procuram trazer uma visão 
multidisciplinar. 

O ponto que quero abordar é o seguinte: no projeto de lei em discussão há uma 
grandeza difícil de aquilatar. Estamos numa luta de Davi contra Golias. E Davi venceu Golias, 
todos sabem, como diz o mito. A Prefeitura de São Paulo tem a pedra na mão, que é o que 
está em suas atribuições, que é proteger a qualidade da alimentação das crianças. Não quer 
dizer que ira vencer o cartel dos agrotóxicos, mas é a pedra que está em suas mãos que irá 
permitir tal ação. 

São Paulo é a locomotiva do Brasil, a cidade de São Paulo é a maior metrópole 
brasileira. E essa pedra na mão vai permitir a mudança na economia do alimento. O alimento 
produzido de modo industrializado, com agrotóxico, aparentemente, é mais barato. Há 
evidências internacionais e no Brasil de que não ficam mais barato no momento em que 
estipula "externalidades", como se diz em Economia, isto é, quais são os custos invisíveis, os 
impostos, etc. Por exemplo o Benjamin mencionou a isenção de impostos para os venenos. 
Ora, todo alimento paga imposto, pergunto: por que veneno é isento de imposto? E nós 
pagamos impostos para subsidiar o veneno? Por isso, o alimento, aparentemente, acaba se 
tornando mais barato do que o alimento produzido organicamente. 

No momento em que a Prefeitura usa a pedra que tem nas mãos — que é a 
proteção da saúde das crianças -, está dando um passo no sentido de equilibrar o mercado, 
fazendo com que o orgânico possa disputar com igualdade de condições com o alimento 
produzido a custa de químicos, a custa de venenos. Ou seja, parece que é apenas um projeto 
de lei, mais um dentre tantos. Não! O projeto é uma importante trincheira de uma luta global, 
que ocorre neste instante em todos os países, pela sustentabilidade, pela reversão do modelo 
predatório que a nossa civilização adotou nas últimas décadas e que começa a mudar. A 
cidade de São Paulo pode ser um laboratório, lugar em que o mundo vai prestar atenção nos 
resultados que a lei vai obter em termos da mudança no equilíbrio de forças, fazendo com que 
nossos impostos não sejam direcionados para pagar a cura de doenças, as quais poderiam ter 
sido evitadas, podemos evitar. Ou seja, alimentando a criança com orgânicos haverá menos 
cidadãos com câncer nas próximas décadas. Nossos impostos poderão ser revertidos para 
finalidades produtivas ou corretivas de danos, os quais poderíamos ter evitado. 

Minha intervenção é no sentido de enxergarmos essa questão dentro de um 
sistema. A questão é sistêmica, não é apenas relativa à saúde — embora já fosse mais do que 
suficiente -, mas é relativa ao modelo econômico o qual podemos começar a perseguir nas 
próximas décadas, e a partir de uma lei do Município de São Paulo. 

Agradeço a oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Eu que agradeço. Suas palavras são de suma 

importância. 
Aproveito para convidar os senhores, procurem nossa assessoria para realizarmos 

uma grande audiência pública na Câmara Municipal de São Paulo, na Comissão de Saúde, 
sobre esse tema. Não ficaria restrita ao projeto, seria uma audiência em torno de uma 
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mentalidade.Temos um horário a cumprir, mas o assunto é tão apaixonante que extrapolamos. 
Seria uma grande audiência pública, e eu acho que podemos providenciar. Que 

haja pedra e que os senhores sejam seus lançadores contra o gigante. Que Deus abençoe. 
Dando sequência, o projeto em discussão deve prosperar, dispensa mais 

comentários, foi amplamente, tecnicamente justificado. Declaro encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 499/13 — Vereador Laércio Benko. Dispõe sobre a implantação de 

tratamento contra depressão infantil e na adolescência nas Unidades Básicas de Saúde. 
Não há ninguém da assessoria do Vereador Laércio. O assunto é de suma 

importância, a depressão acomete, cada vez mais, a baixa faixa etária por questões sociais, 
pelas separações, e os sintomas característicos. Deverá haver divulgação nas escolas, 
devemos fazer uma grande campanha. Também é grande sugestão pra uma ampla audiência 
pública, envolvendo Saúde e Educação. Esse assunto é fundamental para o rendimento 
escolar. A criança por ser muito ativa, muitas vezes, e não tem sintomas clássicos de 
depressão, que aparecem nos adultos; e essa criança acaba sendo mal aproveitada. 

Declaro realizada a audiência pública do PL 499/13. 
O próximo item é o PL 541/13 — Dispõe sobre a introdução de normas para a 

utilização do sistema de identificação e de rastreabilidade de todos os instrumentos cirúrgicos 
utilizados na rede pública, em particular dos hospitais localizados na jurisdição do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

Esse projeto é de suma importância. Quero dar um testemunho. Estava de plantão 
em uma cidade lindeira, e compraram instrumental cirúrgico chinês. E eu, no pronto socorro, ao 
atender um morador de rua, na hora de dar ponto no couro cabeludo, e é difícil, a agulha 
entortou e transfixou meu dedo. O paciente era soro positivo. Tive então de ser afastado, de 
tomar todas as preocupações, tomei uma carga de medicamento, mas, graças a Deus, 
estamos aqui. Mostro então que a procedência dos materiais cirúrgicos comprados tem de ser 
verificada, não podemos pegar um cover por aí. 

Declaro realizada a audiência pública do PL 541/13, o projeto deve prosperar. 
O próximo item é o PL 639/13 — Prioriza vagas em creches para crianças em idade 

compatível, filhas e filhos de mulheres policiais militares, policiais civis e guardas civis 
metropolitanas. 

O projeto é polêmico, todas as crianças deveriam ter vaga em creche. 
independente da profissão dos pais Todavia, a atividade implicam em plantões os horários 
são difíceis. e realmente se a mãe é policial ou o pai, e sem a mãe. como é que vai fazer para 
trabalhar? Esse projeto deve prosperar. é simpático. Declaro realizada a audiência pública. 

O próximo item é o PL 727/13 — Vereador Marco Aurélio Cunha. Dispõe sobre a 
proibição de comercialização de bebidas para crianças com forma de apresentação 
semelhante à de bebidas alcoólicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Todos sabemos dos malefícios do álcool, principalmente porque é uma droga que 
dá alto poder de dependência. Gera doenças como: cirrose hepática, distúrbios sociais e 
familiares. É a segunda audiência pública, o projeto deverá prosperar já que na infância 
produtos similares poderão induzir as crianças ao habito do álcool na idade adulta. Então. é 
projeto muito importante. Declaro realizada a segunda audiência do PL 727/13. 

Próximo item, PL 411/10 — Vereador Netinho de Paula - Dispõe sobre a concessão 
de gratuidade da tarifa pelo uso do Sistema Municipal de Transporte Público e Coletivo de 
Passageiros às crianças e adolescentes portadoras de patologias crônicas, e dá outras 
providências. 

A relatora é a Vereadora Patrícia Bezerra. Está sem parecer. É a segunda 
audiência pública e deverá prosperar. 

Gostaríamos de informar a todos que esta Comissão está se debruçando 
relativamente às doenças raras, as quais não constam das que dão gratuidade nos meios de 
transportes necessário ao paciente incapacitado para se locomover para realização do seu 
tratamento, principalmente por não estar trabalhando e, além de tudo, doente. Temos de ajudá- 
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los. O projeto deve prosperar. Declaro realizada a segunda audiência pública do PL 411/10. 
O próximo é o PL 524/10 — Vereador Netinho de Paula - Dispõe sobre normas 

especificas para estabelecimentos que sirvam alimentos no sistema de bufê, também 
conhecido como self service, e dá outras providências. 

O relator é o Vereador Alfredinho. Ainda não há parecer. É a segunda audiência 
pública. Vou ler a justificativa. 

"Os alimentos deverão ser servidos em balcão próprio com isolamento em vidro, 
deixando exposto somente acesso para as mãos, com controle de temperatura, a qual não 
poderá ser menor que 60°C (sessenta graus Celsius) para alimentos quentes; nem maior que 
10°C (dez graus Celsius) para alimentos frios; os termômetros deverão ficar expostos, em local 
visível ao consumidor; os alimentos serão identificados, indicando-se seus respectivos 
ingredientes e temperos; os alimentos não poderão ficar expostos por mais de três horas; a 
reposição de alimentos só se dará com a troca da respectiva bandeja; deverá ser 
disponibilizada pia para a lavagem das mãos, equipada com sabão e álcool higienizador, em 
local próximo e na passagem para os balcões". 

O projeto visa aprimorar a exposição de alimentos, de modo que se tornem mais 
saudáveis, com menos risco de acometer as pessoas de contaminação alimentar, com 
infecções digestivas devido à proliferação de bactérias e outros patogênicos. Declaro realizada 
a audiência pública do PL 524/10. 

O próximo é o PL 522/13 — Vereador David Soares — Dispõe sobre a criação de 
banco de DNA para fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e recém-
matriculadas, visando futuras comparações com indivíduos desaparecidos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Visa aplicação de tecnologia, de modernidades e da Ciência. Creio que temos de 
ter um banco de DNA — e já existe — para compatibilização de transplantes, principalmente de 
medula óssea. 

Também cito que é de nossa autoria, na Comissão da Verdade, um banco de 
dados genético para aqueles que são enterrados como indigentes e sem reconhecimento, para 
futura reclamação de seus familiares. 

O assunto, por si só, justifica a importância do projeto, que deverá prosperar. 
Declaro realizada a segunda audiência pública. O relator é o Vereador Natalini. O projeto está 
pronto para ir a plenário. 

Está encerrada a apreciação dos projetos de lei. 
Agora vamos tratar da realização de audiência pública sobre os agrotóxicos e os 

transgênicos. Podíamos chamá-la de Alimentação Saudável ou Ideal. Acho que teria a 
participação de todos os Vereadores. Nós vamos contribuir. 

Senhoras e senhores, obrigado pela presença. 
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrados os nossos trabalhos. 
Boa tarde a todos. 
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v e a 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

REQUERIMENTO N° 	/2015 

CONSIDERANDO o Projeto de Lei 522/2013, de autoria do Nobre Vereador 
David Soares, o qual dispõe sobre a criação de Banco de DNA para fins de identificação 
genética de crianças recém-nascidas e recém-matriculadas, visando futura comparação com 
indivíduos desaparecidos, no Município de São Paulo e dá outras providências; 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a fim de buscar maior subsídio para 
apreciação do projeto acima referido e manifestação de voto nesta Comissão, que seja 
encaminhado pedido de informações ao Executivo, com o objetivo de obter manifestação sobre 
as seguintes questões: 

1. Já existe legislação municipal a respeito? 

2. Se positivo, fornecer cópias a esta Comissão. 

3. Qual é a posição do Executivo sobre o mérito da proposta? 

4. Qual é a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura? 

São Paulo, 18 de maio de 2015. 

ereadora Patrícia Bezerra 

Deferido em- 

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 www.camara.sp.gov.br  
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de 20 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
OF-SGP12 

282/2015 

SGP-12 n°282/2015 

São Paulo, 29 de maio de 2015. 

Senhor Prefeito, 

Atendendo ao requerimento da Nobre Vereadora Patrícia Bezerra, 
membro desta Casa Legislativa, na condição de relatora do Projeto de Lei n° 522/2013, 
que trata da criação de Banco de DNA para fins de identificação genética de crianças 
recém-nascidas e recém-matriculadas, visando futura comparação com indivíduos 
desaparecidos no Município de São Paulo, a fim de obter maior subsidio para 
apreciação do referido projeto e prolação de voto na Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher, solicito-lhe que se digne encaminhar aos órgãos competentes 
dessa Douta Administração para manifestação, as seguintes questões: 

1. Já existe legislação municipal a respeito? 
2. Se positivo, fornecer cópias a esta Comissão. 
3. Qual é a posição do Executivo sobre o mérito da proposta? 
4. Qual é a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura? 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Vereado A 
Pres 

io Donato 
te 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 www.camarasp.go 
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RELCOm 

1359/2016 

PAR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

c A ri PAULO 
PARECER N° 	1327/2016 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 522/2013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, dispõe sobre a criação de 

banco de DNA para fins de identificação genética de crianças recém-nascidas e recém-

matriculadas, visando futura comparação com indivíduos desaparecidos, no Município de 

São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável. 

Conforme justificativa do autor, o projeto visa facilitar o cadastro para busca e a localização 

de pessoas desaparecidas, colaborar para evitar trocas de crianças nascidas vivas na 

maternidade, identificação de paternidade, bem como também para a identificação de 

criminosos, no futuro. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o 

projeto deve prosperar, portanto, favorável o parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. 2/C) 
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